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Í nd ice

Como já é tradição na Ordem, pre-
ocupamo-nos com a fiscalização 
dos processos eleitorais não so-

mente em outubro, mas durante todo o 
ano. Cientes de que é nosso dever man-
ter a classe informada ao longo de todo o 
processo, é que optamos por pautar esta 
edição no 1° Congresso Eleitoral, realiza-
do em Uberlândia pela OAB, em parceria 
com o Ministério Público de Minas Gerais 
e a AMAGIS – Associação dos Magistra-
dos Mineiros.

Ainda que as eleições só devam acon-
tecer, de fato, em outubro, milhares de 
profissionais estão trabalhando em ritmo 
acelerado, focados em um único intuito: 
o de promover um pleito sistematizado, 
organizado e lícito.

Aproveitamos ainda para disseminar 
algumas das novas regras e informações 
provindas dos dois dias de Congresso. 
Adicionalmente, convidamos dois mes-
tres em Direito Eleitoral para uma entrevis-
ta com o Presidente do Tribunal Eleitoral 
de Minas Gerais, Exmo. Desembargador 
Dr. Joaquim Herculano Rodrigues. 

Salientamos ainda que é parte da res-
ponsabilidade dos operadores do Direito 
manterem-se informados sobre as movi-
mentações da Justiça Eleitoral - pois tanto 
como operadores quanto como cidadãos, 
a todos cabe uma parcela de responsabili-
dade, para que  tenhamos eleições à altura 
do Estado Democrático de Direito. 

Mas a revista OAB IN FOCO traz di-
versos conteúdos para você, caro leitor. 
Outra praxe, neste veículo de comunica-
ção da 13ª Subseção da OAB/MG, é a 
da transparência de nossa atual gestão, 
bem como o apoio ao trabalho intelectu-

al daqueles que militam em nossa classe. 
Para tanto, a edição abre espaço para ar-
tigos dos diletos colegas e deixa registra-
dos os trabalhos realizados pela Ordem 
em Uberlândia recentemente.

Boa leitura!

Eliseu Marques de Oliveira
Presidente da 13ª Subseção da OAB/MG
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Palavra do Presidente
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Exmo. Dr. Marcel Lopes Machado, 
Juiz do Trabalho Substituto do TRT 
da 3ª Região. Pós-graduado em Di-
reito Material e Processual do Tra-
balho pela UFU/MG. Pós-gradua-
do em Direito Público e Filosofia 
do Direito 

as liquidações das execuções traba-
lhistas, tem-se verificado a pretensão 
da União, através da Procuradoria-

Geral Federal, órgão responsável pela arre-
cadação e cobrança dos créditos previden-
ciários decorrentes das decisões proferidas 
pela Justiça do Trabalho, art. 16, § 3º da Lei 
11.457/2007, a exação tributária e previden-
ciária com incidência dos encargos moratórios 
(correção, juros e multa) previstos nos artigos 
34 e 35, I, da Lei nº. 8.212/91, com incidên-
cia na época da prestação dos serviços, bem 
como pela cobrança da alíquota de contribui-
ção previdenciária devida a terceiros. 

O fato gerador da contribuição previden-
ciária corresponde à quitação da verba con-
siderada como salário de contribuição previ-
denciária.

Assim, a aplicação dos índices de corre-
ção monetária, juros e multa moratória pre-
tendida pelo ente federativo ocorrerá no 2º 
dia útil do mês subseqüente ao pagamento 
do crédito trabalhista, nos termos do art. 20 
c/c art. 30, inciso I, alíneas “a” e “b” da Lei 
n.º 8.212/91. 

Isto porque o crédito previdenciário é con-
dicionado à existência do crédito trabalhista 
liquidado, sua hipótese de incidência tribu-
tária. 

Ora, não basta a prestação de serviços 
para haver o crédito previdenciário, é neces-
sário o pagamento dos direitos decorrentes da 
legislação material do trabalho, nos termos do 
art. 276 do Decreto 3.048/99. 

Se o vencimento da obrigação correspon-

de ao “dia dois do mês seguinte ao da liquida-
ção da sentença”, entendida essa liquidação 
como o efetivo pagamento do crédito tra-
balhista, é inadequada e incabível a tese da 
União no sentido de se corrigir o crédito pre-
videnciário antes do seu vencimento.

EMENTA: CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCI-
ÁRIA. “PARCELAS TRABALHISTAS RECO-
NHECIDAS EM JUÍZO. “FATO GERADOR 
DO TRIBUTO”. INCIDÊNCIA DE JUROS 
MORATÓRIOS - Via de regra, na relação 
de trabalho, o crédito previdenciário tem 
fato gerador no efetivo pagamento da remu-
neração auferida (artigo 28 da Lei 8.212/91). 
No entanto, por ficção, a norma pode atri-
buir a determinada situação jurídica os efei-
tos normalmente conferidos a circunstâncias 
concretas do fato gerador, como preconiza 
o artigo 116, inciso II, do Código Tributá-
rio Nacional, sendo o que acontece quando 
o crédito trabalhista é vindicado em juízo. 
O fato gerador é identificado pela especifi-
cidade da regra do art. 43 da Lei 8.212/91, 
como sendo a prolação de decisão proferi-
da em ações trabalhistas de que resultem 
pagamentos de direitos sujeitos à contribui-
ção previdenciária. Nesta hipótese, em rela-
ção ao crédito previdenciário, não cabe falar 
em mora do empregador antes de satisfeito 
o crédito do reclamante, posto que não hou-
ve constituição regular daquel’outro. (TRT 3ª 
Reg. – 2ª T. – AP 02149-1997-013-03-00-5 
– Rel. Des. Anemar Pereira Amaral – DJMG 
17/05/2006)”. 
“CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 
MULTA E JUROS. Só haverá incidência de 
multa e juros de mora sobre os valores devi-
dos a título de contribuição previdenciária, 
decorrentes de sentença ou de acordo tra-
balhista, quando o pagamento for feito após 
o prazo estabelecido no art. 276 do Decre-
to nº. 3048/99, qual seja, o dia dois do mês 
subseqüente ao da quitação do valor ou da 
parcela. E isto porque a exigibilidade da con-
tribuição previdenciária só passa a ocorrer 
após o pagamento do crédito trabalhista de-
corrente da decisão transitada em julgado. 
O fato gerador da contribuição previdenci-
ária é o pagamento ao empregado do débi-
to trabalhista, de forma que, enquanto não 
houver quitação (ou liquidação) do crédito 
devido ao reclamante, não há fato gerador 
daquela contribuição social. Destarte, o mo-
mento próprio para o recolhimento do dé-
bito previdenciário é mesmo aquele defini-
do no mencionado dispositivo legal. (TRT 3ª 
Reg. – 4ª T. – AP 02492-1996-025-03-00-9 
– Rel. Juiz. Conv. Vander Zambeli Vale – 

Contribuição previdenciária: correção, 
juros e multa moratória - época própria

DJMG 04/08/2006, p. 17)”. 
Neste sentido, o art. 83 da Consolidação 

dos Provimentos da Corregedoria-Geral da 
Justiça do Trabalho: 

“O fato gerador da incidência da contribui-
ção previdenciária, constitutiva do débito, é 
o pagamento de valores alusivos a parcelas 
de natureza remuneratória (salário de contri-
buição), integral ou parcelado, resultante de 
sentença condenatória ou de conciliação ho-
mologada, efetivado diretamente ao credor 
ou mediante depósito da condenação para 
extinção do processo ou liberação de depó-
sito judicial ao seu representante legal”.

Ainda, o E. TRT da 3ª Região, através Se-
cretaria de Cálculos Judiciais, editou o Manual 
de Cálculos Judiciais de 2007, que assim dis-
põe sobre o tema:

“...os valores das contribuições previdenciá-
rias (cota reclamante e reclamada) são atuali-
zados pelos mesmos índices dos débitos tra-
balhistas até o momento do pagamento do 
crédito do exeqüente. Se houver pagamen-
to integral e o não recolhimento da contri-
buição previdenciária no prazo legal (até o 
dia dois do mês subseqüente ao pagamento), 
a atualização da contribuição segue os cri-
térios da legislação previdenciária. Quando 
o pagamento é efetuado de forma parcial, a 
parcela da contribuição previdenciária pro-
porcional ao valor pago passará também a 
sofrer os acréscimos previstos na lei previ-
denciária se não recolhida no prazo legal.” 
(p. 71)

Dessa forma, até o momento da quitação 
do débito trabalhista aplicam-se os índices de 
correção monetária próprios deste débito, o 
qual compreende parcelas sujeitas ou não à 
incidência da contribuição previdenciária.

Havendo o pagamento do débito, o con-
tribuinte/devedor terá o prazo para comprovar 
o recolhimento da contribuição previdenciá-
ria incidente sobre o crédito trabalhista liqui-
dado.

Ultrapassado o prazo legal, será o deve-
dor constituído em mora, quando, a partir de 
então, observar-se-á a legislação previdenciá-
ria no tocante à incidência da correção mone-
tária, juros e multa moratória, nos termos do 
disposto no § 4º do artigo 879 da CLT e arti-
gos 34 e 35 da Lei nº. 8.212/91.

Ainda, com relação à alíquota de contri-
buição previdenciária destinada a terceiros, 
“Sistema S”, a jurisprudência do TRT da 3ª 
Região, consolidada na Súmula 24, firmou o 
entendimento da incompetência da Justiça Es-
pecializada do Trabalho para sua cobrança ju-
dicial.
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regulando as operadoras setoriais e contri-
buindo para o desenvolvimento das ações 
correspondentes.

Do mesmo modo, o artigo 11 do Esta-
tuto da Criança e do Adolescente, institu-
ído pela Lei 8.069/90, assegura aos seus 
destinatários atendimento integral, por in-
termédio do Sistema Único de Saúde, do 
qual fazem parte os centros e postos de 
saúde, hospitais, laboratórios, além de fun-
dações e institutos de pesquisa.

Diante desse delineamento normati-
vo, para assegurar o cumprimento do pre-
ceito, o constituinte fixou a competência 
concorrente da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios para asse-
gurarem a assistência pública à saúde (CF, 
art. 23, II).

Entretanto, convindo em que o ônus 
sobrecarregaria o Estado, o legislador es-
tendeu à iniciativa privada a prerrogativa 
de exercer a atividade de assistência à saú-
de, conforme o disposto no artigo 199 da 
Constituição Federal.

Contudo, pela relevância pública dos 
serviços preconizados pelo artigo 197 da 
Constituição Federal, o legislador enten-
deu por bem delinear os lindes da respon-
sabilidade de todos quantos, por iniciati-
va privada, se dispuserem a participar de 
forma complementar do Sistema Único de 
Saúde, consoante as suas diretrizes (CF, art. 
199, §1º).

A prestação responsável dos serviços 
de saúde, portanto, é corolário da digni-
dade da pessoa humana, perpassada por 
todo o texto constitucional e asseguradora 
do direito fundamental à vida, incumbin-
do-o ao Poder Público e ao particular, de 
forma complementar, conforme posto no 
ordenamento.

Dessa maneira, tanto quanto ao Estado, 
compete ao particular que os opera zelar 
pela qualidade dos serviços, objetivando 
a redução do risco de doenças e de outros 
agravos à saúde, nos termos do que estabe-
lece o artigo 196 da Constituição Federal.

As entidades hospitalares, portanto, 
complementam a prestação dos serviços 
de saúde, assumindo os riscos da ativida-
de e auferindo os proventos dela decor-
rentes.

Nessa modalidade de atuação, os par-

m harmonia com o artigo 3º da De-
claração Universal dos Direitos do 
Homem que, dentre todos os va-

lores, distinguiu o direito à vida, o legis-
lador constituinte elevou-o à categoria de 
direito fundamental, consoante o caput do 
artigo 5º da Constituição Federal, sobrele-
vando-o agora, as cogitações pronuncia-
das nos textos anteriores: CF/34, art. 115; 
CF/37, art. 127; CF/46, art. 141; CF/67, art. 
150 e CF/67, art. 153. 

A dignidade da pessoa humana, tam-
bém preconizada pela Declaração Univer-
sal, como corolário daquele valor inestimá-
vel, sensibilizou de tal maneira o legislador 
originário que o texto da atual ordem cons-
titucional veio, todo ele, perpassado por 
esse preceito, conforme se vê por amos-
tragem, no inciso III do artigo 1º; no artigo 
226 § 7º; no artigo 227 caput e seu § 1º e 
no artigo 230 da Constituição Federal.

Ao par com essas disposições, para as-
segurar a dignidade da pessoa humana e 
dar efetividade ao direito à vida, o legisla-
dor concebeu que a saúde – sustentáculo 
desses bens jurídicos - é um direito social 
(CF, art. 6º, caput) a todos assegurado e ga-
rantido pelo Estado (CF, art. 196).

Harmonizando-se com o preceito cons-
titucional, o legislador ordinário fez incluir 
no ordenamento a Lei número 8.080/90, 
que dispôs sobre as políticas públicas para 
a promoção, proteção e recuperação da 
saúde.

Por seu turno, a Lei 9.961/00, que criou 
a Agência Nacional de Saúde Suplemen-
tar, incumbiu-a de promover a defesa do 
interesse público na assistência à saúde, 

E

A responsabilidade objetiva das
complementar dos

Dr. Gilberto Belfonte Barros, ad-
vogado, especializado em Direito 
Público e Filosofia do Direito

ticulares tomam para si a obrigação de in-
denizar eventuais danos causados pelos 
profissionais que em suas dependências 
executam serviços de saúde, independen-
temente da relação de emprego.

Por isso que, em harmonia com os de-
mais preceitos constitucionais enunciados, 
inclusive os incisos V e X do artigo 5º, o 
legislador ordinário fez incluir no ordena-
mento o inciso III do artigo 932 e artigo 
933 do Código Civil, para impor ao em-
pregador ou comitente a responsabilidade 
pelos atos de seus empregados ou prepos-
tos, no exercício ou em razão do trabalho 
que lhes competir.

Por essa razão, a norma deve ser dire-
cionada também às entidades hospitalares 
sobre as quais incide a responsabilização 
pelos eventuais danos à saúde causados 
por qualquer profissional que atue nas suas 
dependências.

Assim, em que pesem respeitáveis pro-
nunciamentos em contrário, tanto em dou-
trina como em jurisprudência, a teoria do 
risco proveito de que deriva a objetivação 
da responsabilidade incide também sobre 
os serviços de saúde oferecidos por entida-
des hospitalares.

De fato, para operarem os serviços de 
saúde que se dispõem a oferecer, os hospi-
tais estruturam corpo clínico, a eles subor-
dinado, composto por médicos, enfermei-
ros, instrumentadores e outros profissionais 
habilitados a atuarem nas mais diversas se-
aras da medicina.

Portanto, embora os serviços de saúde 
sejam executados pelos profissionais espe-
cialmente cooptados para esse desiderato, 
todos eles atuam na qualidade de prepos-
tos, por ordem e sob a direção do hospi-
tal que assume os riscos e obtém os lucros 
da atividade.

O inexcedível Clóvis Bevilaqua, co-
mentando o inciso III do artigo 1.521 do 
Código Civil de 1916 cujo projeto elabo-
rou – e agora vem reproduzido quase à li-
teralidade no inciso III do artigo 932 da vi-
gente norma substantiva - já prenunciava 
os fundamentos da responsabilidade do co-
mitente pelos atos de seus prepostos, afir-
mando que “o fundamento da responsa-
bilidade do patrão, amo ou committente 
pelos actos damnosos de seus emprega-
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A responsabilidade objetiva das
complementar dos

entidades hospitalares na prestação
serviços de saúde
dos, serviçaes e prepostos é a imprudên-
cia na escolha dessas pessoas (culpa in eli-
gendo).” 1 (sic)

Com ele, mais tarde, se posicionou a 
doutrina atualmente mais autorizada, con-
forme Caio Mário, para quem “Se alguém 
põe em funcionamento uma qualquer ativi-
dade, responde pelos eventos danosos que 
esta atividade gera para os indivíduos.”. 2 

No mesmo sentido, Alvino Lima asse-
vera que “o comitente deve responder pe-
los danos que ele possa ocasionar – Ubi 
emolumentum, ibi onus”. 3 

O Supremo Tribunal Federal cedeu à 
doutrina e fez editar o enunciado sumular 
número 341 que estabelece ser presumida 
a culpa do patrão ou comitente pelo ato 
culposo do empregado ou preposto. 

Mais especificamente no que respei-
ta à obrigação que incumbe as entidades 
hospitalares de zelarem pela saúde e asse-
gurarem a dignidade da pessoa humana, 

corolário do direito fundamental à vida, a 
doutrina é unânime em fixar a responsabi-
lidade dos hospitais na qualidade de comi-
tentes daqueles que integram o seu corpo 
clínico, principalmente porque, da atuação 
deletéria de seus prepostos, podem resul-
tar lesões de difícil reparação (CPC, arts. 
949 e 951).

Nesse sentido, novamente Alvino Lima: 
“pelos atos culposos de médicos que se-
jam seus empregados, ou de seu pessoal 
auxiliar, responde o hospital como comi-
tente, na forma do art. 1.521, III (CPC. art. 
932, III) do Código Civil. 4

Do mesmo modo, Rui Stoco: “Quanto 
à responsabilidade dos donos das casas de 
saúde ou hospitais, não há dúvida que in-
clui um dever de incolumidade (...), que se 
fixa, curialmente, na obrigação de resguar-
dar o paciente de quaisquer conseqüências 
que um bom serviço poderia evitar”. 5 

Como se viu, para garantir a eficácia do 

direito fundamental à vida, é indispensável 
assegurar a proteção da dignidade da pes-
soa humana em todos os seus aspectos, in-
clusive e em especial, através da realização 
do direito social à saúde, preconizado no 
caput do artigo 6º da Constituição Federal 
e operado, de forma complementar, pelas 
entidades hospitalares.

Disso resulta, inexoravelmente, que os 
hospitais atuam como preponentes e, nessa 
qualidade, obrigam-se pelos prejuízos que, 
por seus prepostos, derem causa, nos exatos 
termos do que dispõem o inciso III do arti-
go 932 e artigos 933 e 949, todos do Códi-
go Civil, prevalecendo assim, sobranceira, a 
objetivação de sua responsabilidade.

1 BEVILAQUA. Clóvis. Código Civil dos Estados Unidos do Brasil 
Comentado. 7ª Tiragem. Edição histórica. Editora Rio. p. 668.

2 PEREIRA. Caio Mário da Silva. Responsabilidade Civil. 7ª ed. 
Forense. p. 270

3 LIMA. Alvino. Culpa e Risco. 2ª ed. Revista dos Tribunais. p. 
140

4 LIMA. Alvino. Idem ibidem
5 STOCO. Rui. Responsabilidade Civil e sua Interpretação Jurispru-

dencial. Appud. AGUIAR DIAS. José de. In Da Responsabilidade 
Civil. Forense. 6ª ed. vol. I. n. 116, p. 293 – nota 524.
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m seqüência às ondas renovató-
rias que se perfazem desde o ano 
de 2005, principalmente no to-

cante ao processo de execução, onde 
as modificações se mostraram mais con-
tundentes, o legislador apontou, aos 6 
de dezembro de 2006, a Lei 11.382, 
com vacatio legis de quarenta e cin-
co dias contados da sua publicação aos 
dias 7 de dezembro do mesmo ano, que 
teve como escopo precípuo a modifica-
ção dos defasados institutos a respeito 
da execução de título extrajudicial.

Em mensagem enviada ao Presiden-
te da República, o Ministro da Justiça 
Márcio Thomaz Bastos mostra seu en-
tusiasmo, apontando como razões mo-
tivadoras da reforma, dentre outras, “o 
reduzido número de magistrados” e a 
“litigiosidade sempre crescente (pe-
las ações tradicionais e pelas decor-
rentes da moderna tutela aos interesses 
transindividuais)”1.

E não sem razão o motivo dos rego-
zijos. Pugnando por uma atuação mais 
célere do Judiciário, veio em boa hora o 
afastamento anterior da dicotomia entre 
conhecimento e execução, posto que o 
fim principal do processo, como insti-
tuição que visa a pacificação social, é a 

E

Dr. Ricardo Salgado Carvalho – 
advogado, especialista em Proces-
so Civil, professor de Direito Civil, 
Direito Processual Civil e Labora-
tório Jurídico da Universidade Lu-
terana do Brasil - ULBRA - Campus 
Itumbiara - GO

Considerações a respeito do novo 
regime de adjudicação na Lei 11.382/06

entrega da prestação jurisdicional. Em 
ensaio de longa data, o professor Hum-
berto Theodoro já preconizava que “Há 
hoje um reconhecimento universal de 
que a confiabilidade das instituições ju-
rídicas reclama a implantação de siste-
ma em que os direitos não sejam ape-
nas ‘simbólicos’, mas que se traduzam 
em ‘remédios efetivos’”2.

Já não era sem tempo a necessidade 
da reconfiguração da execução, já que, 
estando as medidas violentas de invasão 
patrimonial devidamente justificadas no 
pronunciamento judicial onde se reco-
nhece o débito e o inadimplemento3, 
incipiente seria a necessidade de novo 
processo para a realização da vontade 
estatal já proclamada. Eis que, após fei-
tas as interessantes modificações con-
quanto ao procedimento executivo de 
título judicial, onde – exceto em situa-
ções excepcionais – as medidas de satis-
fação se darão dentro do mesmo proces-
so4, não poderia a execução de títulos 
extrajudiciais perdurar com os mesmos 
vetustos arcabouços procedimentais em 
que se privilegiava o devedor. 

Na esteira das mudanças proporcio-
nadas pela Lei 11.232, a 11.382 não po-

Mas não poderiam ficar ilesas a críti-
cas as novéis mudanças. Sempre com o 
fim do aperfeiçoamento das instituições, 
o estudioso do processo, que deve mais 
se ater ao intuito de pacificação, aplica-
ção da lei material e conseqüente entre-
ga do bem da vida, não poderia deixar 
escapar algumas confusões conceitu-
ais do legislador, principalmente no to-
cante ao instituto da adjudicação. Sob a 
mesma insígnia, estão hoje os institutos 
refutados da remição de bens por paren-
tes e o direito de preferência exercido 
por credores com garantia real, confor-
me se depara com a leitura do § 2º do 
art. 685-A. O instituto que antes já ha-
via se consolidado como espécie de da-
tio in solutio processual, agora se tornou 
um termo polissêmico, contrário ao que 
deveria se propor em uma “reforma”.

O que queremos aqui abordar é que 
um movimento reformista não deve se 
ater somente aos seus ideais de efetivi-
dade do processo e seguir o ditame da 
Carta Constitucional de distribuição de 
justiça em tempo razoável, mas, teria 
andado melhor ainda o legislador se ti-
vesse atinado para a própria consolida-
ção da Ciência Processual enquanto ci-

O instituto que antes já havia se 
consolidado como espécie de datio in 

solutio processual, agora se tornou um 
polissêmico, contrário ao que deveria se 

propor em uma ‘reforma’.

“ “ 

deria ficar atrás. O escopo da celeridade 
e o cumprimento do novo mandamento 
constitucional pétreo, que reza a razo-
abilidade do tempo do processo, foram 
perseguidos. Diversos institutos defasa-
dos com a dinâmica que nossa socie-
dade exige foram modificados. Prevê-
se agora, inclusive, a arrematação por 
meios binários (internet).

ência, tornando sólidos seus institutos, 
já que a mesma é recente dentre os sub-
ramos da Ciência Jurídica.

Notas remissivas:
1  EM nº. 00120-MJ extraído do sítio www.planalto.gov.br, aos 

12/02/2007.
2 Ciência Jurídica – 55 – janeiro/fevereiro 1994.
3 BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Direito e Processo: Influên-

cias do Direito Material sobre o Processo. 3ª edição. São Pau-
lo: Malheiros, 2003.

4 Carlos Alberto Álvaro de Oliveira, Do formalismo no Processo 
Civil. 2ª edição. São Paulo: Saraiva, 2003.
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A necessária reforma 
do processo trabalhista

o que tange à reforma da Jus-
tiça, em particular o processo, 
tendo em vista o flagrante suca-

teamento do sistema judiciário do País, 
com evidente prejuízo ao processo tra-
balhista, onde comissões na esfera go-
vernista, no Congresso Nacional e ain-
da no Judiciário são constituídas com 
cunho de dar nova roupagem à já dis-
crepante legislação, pode-se dizer que 
é tímida e sem expectativas.

É importante refletir que inúmeros 
Ministros do Trabalho já entraram e sa-
íram por vários governos após Getúlio 
Vargas, com o mesmo discurso de cons-
tituir uma comissão de estudos a título de 
elaborar um projeto alterando a ultrapas-
sada legislação trabalhista, sem, contudo, 
concluírem a tão almejada reforma.

O aprimoramento das normas pro-
cessuais projetará maior celeridade, al-
cançando efetivamente o princípio de 
salutar importância na natureza existen-
cial do processo, que é a satisfação da 
distribuição da justiça com eficiência.

É notório que o acesso à Justiça e o 
tempo na prestação jurisdicional são fa-
tores desafiadores do Poder Judiciário, 
assoberbado de processos e detentor de 
uma máquina judicante à beira de um 
colapso; logo, não é difícil vislumbrar 
a extrema necessidade de um aparelha-
mento funcional, recursos econômicos 
suficientes, pessoal qualificado - e isto 

Dra. Tânia Paula de Oliveira - advo-
gada, pós-graduada em Direito e Pro-
cesso do Trabalho

inclui o próprio juiz, para que a expec-
tativa de direito possa se tornar direi-
to efetivo, como muito bem asseverou 
Eduardo Vieira Busch,1 tudo em busca 
da desburocratização em torno dos atos 
e das formas processuais, revitalizando 
a Justiça Trabalhista.

A finalidade prática tem cunho social, 
qual seja aplicar efetivamente os direitos 
concernentes à cidadania, em cada caso 
concreto, cuja previsão está no bojo da 
Constituição Federal de 1988.

Ao consagrar o princípio do acesso à 
Justiça e do juízo natural, dispondo no 
art. 5º, inciso XXXV, que “a lei não ex-
cluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito”, o texto cons-
titucional comprometeu o Estado a tute-
la jurisdicional, na medida necessária à 
reparação da lesão ou ameaça.

 Essa aplicação constitucional é o 
verdadeiro exercício da cidadania, se al-
cançar a proteção da dignidade da pes-
soa humana, no que concerne a seus va-
lores morais, éticos, econômicos etc.

Mas o que se vivencia é a dificulda-
de externada pelos operadores do Di-
reito, bem como pelo Judiciário, diante 
da falta efetiva de autonomia processu-
al, corroborada pela estrutura física de-
bilitada e impérvia.

Neste ínterim, imprescindível é 
transcrever os ensinamentos do doutri-
nador Arruda Alvim2: “se o processo é o 
meio a perseguir um fim – o que se acei-
ta como axioma – põe relevante que a 
técnica é elemento fundamental no tra-
to da disciplina”.

Logo, a técnica tem que estar a ser-
viço de uma jurisdição eficaz, perse-
guindo sempre a solução satisfatória 
dos interesses conflitantes, extirpando 
do meio trabalhista todos os entraves e 
normas que engessam a celeridade pro-
cessual, para que se possa ver realiza-
da a Justiça com todos seus contornos, 
materializando a vontade dos homens 
de verem-se realmente Tutelados pelo 
Estado.

Não é matéria de fácil solução, pois 
se o fosse não estaríamos amargando 
com os dissabores das constantes lacu-
nas encontradas no processo trabalhis-

ta. E o que mais preocupa é a barreira 
burocrática criada em torno da reforma, 
transformando um sonho de desenvol-
vimento processual em um pesadelo 
arquivado nas escrivaninhas do Con-
gresso Nacional, tornando os projetos 
totalmente inúteis e sem serventia, en-
quanto advogados, juízes, desembarga-
dores, as partes e todos os serventuá-
rios envolvidos no processo trabalhista 
se sacrificam na difícil tarefa de buscar 
a Justiça.

Observe um exemplo de complica-
ção legislativa: a ação rescisória na Jus-
tiça Trabalhista já passou por algumas 
transformações, mas quando foi admi-
tida, estava primariamente disposta nos 
termos dos arts. 798 e 800 do CPC data-
do de 1939. Contudo, quando sobreveio 
a reforma processual de 1973, dilatando 
as hipóteses de cabimento da rescisória, 
o TST, para jogar uma pá de cal sobre a 
controvérsia desencadeada em torno da 
nova lei, editou o prejulgado nº. 49, de-
terminando que continuasse a ser aplica-
da a tais ações, a norma anterior, o que 
ficou prevalecendo até 27 de agosto de 
1985, onde lei especial deu nova reda-
ção ao art. 836 da CLT, dispondo que: 
“(...) será admitida na forma do dispos-
to no Capítulo IV do Título IX da Lei nº. 
5.869, de 11.11.73 – Código de Proces-
so Civil (...)”.

Ora, para que tantas contorções le-
gislativas, se se pode criar um diploma 
processual trabalhista atual, efetivo, ino-
vador e que alcance o escopo maior da 
Justiça Trabalhista.

Mas é óbvio, a existência pura e 
simples daquele diploma de nada irá 
resolver se não nos desnudarmos de 
dogmas, desatarmo-nos dos preconcei-
tos e tornarmo-nos menos afeiçoados 
ao tradicional, fazendo-se necessário 
refletir e questionar sobre nossas atitu-
des, duvidar de nossas próprias convic-
ções, pensar, agir e transformar o pre-
sente, moldando o futuro para as novas 
gerações.

N

1 BUCH, Eduardo Vieira. Acesso à Justiça e seus Limites – Carta 
Jurídica, in Revista de Informações e Debates nº. 1, Ed. Jurídi-
ca Brasileira, p. 107. 

2  ALVIM, Arruda. Manual de Direito Processual Civil, V I – Par-
te Geral, 7. ed. p. 103.
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 Presidente da República san-
cionou no dia 9 de junho 
três projetos de lei (4.203/01, 

4.205/01, 4.207/01) que alteram alguns 
pontos do Decreto-Lei 3.689/41, o Códi-
go de Processo Penal. As novas leis de-
vem entrar em vigor a partir da publicação 
no Diário Oficial da União e objetivam 
maior celeridade nos trâmites processu-
ais, além de simplificação das decisões ju-
diciais. As mudanças estão relacionadas 
ao Tribunal do Júri, à produção de pro-
vas e às audiências. Como já é de costu-
me, ao nascer de novas leis, a academia, 
os legisladores e os aplicadores da Lei se 
debruçam sobre elas para analisar as di-
cotomias entre técnica e prática. A revis-
ta OAB IN FOCO, por sua característica 
pioneira, convida, pois, dois especialistas 
na área para trazer o tema à tona e dar se-
qüência ao debate entre a classe.

Reforma justificada

Além das novas leis, de acordo com 
o Ato nº. 11/08, o Senado Federal criou 
uma Comissão Externa de Juristas que, 
a contar de 1º de agosto, terá 180 dias 
para apresentar um anteprojeto de refor-
ma do CPP. Um dos integrantes da Co-
missão, o Mestre e Doutor pela UFMG, 
Procurador da República em Minas Ge-
rais, autor de diversos livros e professor 
universitário Dr. Eugênio Pacelli de Oli-

O

Especialistas abrem o debate
cas, um sistema bem definido de garan-
tias individuais e (e não, mas!), também, 
um sistema de aplicação efetiva do Direi-
to vigente e válido, referido às opções da 
democracia nacional”.

Segundo Dr. Eugênio, no âmbito das 
Constituições de Estados soberanos, o 
Direito ocupa função proeminente, não 
só no ponto em que com ele se constitui 
normativamente o modelo político esco-
lhido e o paradigma social pretendido, a 
todos subordinando, mas, particularmen-
te, pela abertura principiológica ineren-
te a textos desta natureza (valorativa, fun-
dante e constituinte). 

“Essa abertura se dirige exatamente 
ao contexto, social e político, em que 
se irá construindo o sentido do Direito a 
ser aplicado, em cada momento históri-
co de cada época. Nossa Constituição da 
República completa 20 anos. Nosso Có-
digo de Processo Penal, quase 50 anos. 
E o descompasso entre ambos sequer é 
temporal. Pior. É de conteúdo, de cultu-
ra, de forma e, em síntese, de essência 
normativa. Passa da hora a sua modifica-
ção integral, ainda que se venha a colher  
alguns de seus eventuais bons frutos. Al-
gumas reformas pontuais já vieram; ou-
tras estão em andamento e em discus-
são”, justifica. 

Dr. Eugênio comenta ainda que, ape-
sar dos pesares, alterações dessa nature-
za, ainda que para melhor, trazem o in-
conveniente da ausência de unidade, 
gestada no início do processo de refor-

uma reforma integral, ou seja, de uma 
reforma que estabeleça um novo siste-
ma de processo penal brasileiro, em que 
se ofereça, com clareza, o modelo es-
colhido para a gestão da prova, com a 
definição acabada do papel do juiz no 
processo criminal; o princípio do siste-
ma acusatório relativamente ao Ministé-
rio Público, no que toca à oportunidade 
ou, se assim se quiser, à obrigatoriedade 
da persecução; a delimitação dos proce-
dimentos conciliatórios e restaurativos, 
de modo a diminuir os inúmeros danos 
daquel’outros danos já causados pela in-
fração penal; e, enfim, mas, sobretudo, 
da constitucionalização do processo pe-
nal, em atenção às determinações cons-
tituintes, com a roupagem das necessida-
des de nosso tempo”, argumenta.

Reforma questionada

Em análise das novas leis sancionadas 
em 9 de junho, o advogado criminalista 
e Presidente da Associação Brasileira dos 
Advogados Criminalistas (ABRAC), Dr. 
Elias Mattar Assad, acredita que a mais 
recente reforma será inaplicável por fal-
ta de aparelhamento do Judiciário. “Ou 
seja, a mesma lei não dota o Judiciário e 
o Executivo dos Estados para seu cum-

Claudia Zardo Fotos: Gleiner Mendonça

Dr. Eugênio Pacelli de Oliveira

veira falou à nossa reportagem sobre o 
tema “Reforma do CPP”. 

Na visão dele, a sociedade brasileira 
precisa de um Código de Processo Pe-
nal “que seja a expressão da emancipa-
ção civilizatória e que represente mais 
que um agrupamento de normas jurídi-

ma legislativa e perdida na tramitação 
dos procedimentos legislativos, cujos 
textos, modificados ao longo dos anos 
sem a perspectiva da unidade sistemáti-
ca da matéria, não se prestam mais às ra-
zões de sua justificativa.  

“Daí a necessidade inafastável de 

Nossa Constituição da República completa 
20 anos. Nosso Código de Processo Penal, 

quase 50 anos. E o descompasso entre 
ambos sequer é temporal.

“ “ 
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que entenda esclarecedoras. Este despa-
cho, contendo relatório do feito, será en-
tregue por cópia aos jurados. Será exclu-
ído da lista de jurados aquele que tiver 
integrado o Conselho nos últimos doze 
meses, para evitar habitualidade na fun-
ção. Além das atuais causas de desafo-
ramento, o instituto também poderá ser 
aplicado caso o julgamento não possa ser 
realizado no prazo de seis meses, a re-
querimento exclusivo do acusado. 

“Nesta hipótese, não havendo exces-
so de serviço, o acusado poderá reque-
rer ao tribunal que determine imediata 
realização do julgamento. No julgamen-
to, o juiz, promotor, assistente e o de-
fensor inquirirão diretamente as pessoas 
chamadas a depor. Jurados o farão por in-
termédio do juiz presidente com possibi-
lidade de acareações, reconhecimentos, 
esclarecimentos de peritos, leitura de pe-
ças etc. O uso de algemas será ‘excepcio-
nalíssimo’ no julgamento e, neste caso, 
não se poderá fazer referência nos deba-
tes a este detalhe, nem para beneficiar 
nem para prejudicar o acusado. Há ve-
dação expressa, sob pena de nulidade, 
do uso dos termos da pronúncia como 
argumento prejudicial ao acusado. Sim-
plifica-se a quesitação para melhor cap-
tação da real intenção do jurado. O tem-
po destinado para a acusação e defesa 
será de uma hora e meia com mais uma 

hora de réplica e tréplica. Havendo mais 
de um acusado é prevista uma hora adi-
cional para cada um e dobra-se na répli-
ca...”, completa.

Por fim, Dr. Elias prevê: “Vamos ver 
como será colocado em vigor o novo ins-
tituto e observar o esmeril da prática e da 
jurisprudência. Uma coisa é certa, sem 
um completo reaparelhamento do Judi-
ciário, nada mudará! Para justificar meu 
pessimismo (não tendo em mãos estatís-
ticas oficiais de outras localidades), o jor-
nal ‘Tribuna do Paraná’ noticiou que ape-
nas em um fim de semana na cidade de 
Curitiba foram registrados 28 casos de 
homicídios; enquanto as duas varas do 
Tribunal do Júri da capital, trabalhando 
em um mesmo recinto, a ‘pleno vapor’ 
e vigor de seus magistrados, conseguem 
julgar no máximo cinco processos por se-
mana. Previsível, portanto, ao menos no 
caso do exemplo, uma represa de pro-
cessos, famílias, cadáveres e acusados à 
espera de justiça, em meio a uma enxur-
rada de ‘habeas corpus’ por excessos de 
prazos...”.  

sobre a reforma do CPP
primento. Segundo os teóricos do desco-
nhecido, há urgente necessidade de dar 
prioridade aos processos de crimes do-
losos contra a vida. Nasce um novo rito 
para os feitos da competência do Tribu-
nal do Júri (um ‘novo ovo de Colombo’)”, 
critica ele. 

Conforme explicações do criminalis-
ta sobre as mudanças, recebida a denún-
cia, o acusado citado terá dez dias para 
oferecer resposta escrita e elencar suas 
provas. A acusação terá cinco dias para 
se manifestar sobre essa defesa prévia. 
Segue-se com diligências em, no máxi-
mo, dez dias e audição de testemunhas. 
A instrução observará princípios da ora-
lidade e concentração máxima de atos 
em audiência, pois nela serão produzi-
das todas as provas, esclarecimentos de 
peritos etc.; delibera-se por acareações 
necessárias, atos de reconhecimento e, 
por último, o acusado será interrogado 
já tendo presenciado o desfile de provas 
contra sua pessoa ampliando a autodefe-
sa. Nessa mesma cerimônia, ultimam-se 
os debates orais em tempo de vinte mi-
nutos, prorrogáveis por mais dez quando 
presente assistente do MP. O juiz presi-
dente deverá pronunciar ou não o acu-
sado imediatamente ou nos dez dias se-
guintes.  

“Algumas previsões otimistas de que 
‘nenhum ato poderá ser adiado’ ou de 
que ‘serão conduzidos coercitivamen-
te os que não comparecerem ao ato’ e 
que ‘o prazo de conclusão será de no-
venta dias’ serão de difícil absorção pelo 
precário sistema reinante. Descumpridos 
tais prazos, o juiz ou tribunal reconhece-
rá excesso e outorgará liberdade ao réu 
preso?”, questiona ele.

Dr. Elias dá seqüência à explicação 
dizendo que o libelo desaparece nesta 
fase que antecede o julgamento pelo júri. 
Intimam-se as partes para arrolarem suas 
testemunhas de plenário, mais provas e 
requerimento de diligências, juntada de 
documentos etc. Em despacho preparató-
rio do julgamento, o juiz saneia o proces-
so deliberando sobre as propostas pro-
batórias, podendo determinar diligências Dr. Elias Mattar Assad

Debate continuado

Para os interessados no tema, Dr. 
Rodrigo Iennaco - Mestre em Ciên-
cias Penais pela UFMG, com atualiza-
ção em Criminologia Transdisciplinar 
em Cuba (UFMG - BRA) e Crimino-
logia com ênfase em Direitos Huma-
nos (UCCI - Costa Rica); Promotor 
de Justiça em Sete Lagoas, MG; au-
tor de diversas obras jurídicas e co-
ordenador do Conselho Editorial do 
site www.direitopenalvirtual.com.br – 
bem como Dr. Eugênio Pacelli de Oli-
veira – foram convidados pela nossa 
reportagem para responder a alguns 
questionamentos que dão continui-
dade ao debate, seja ele no que tan-
ge ao interesse popular, seja no âm-
bito técnico, daquilo que o Governo 
chamou de “reforma” do CPP. A en-
trevista pode ser lida no site da OAB 
Uberlândia, cujo endereço é www.oa-
buberlandia.org.br.
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ENTRADA FRANCA
Realização:

Comissão Social e Eventos

Data: 11/07/08
Horário: 19h.
Estacionamento da OAB
(Av. Rondon Pacheco, 980 - Bairro Copacabana)

Barracas com comidas típicas,
Músicas ao vivo,

Quadrilha infantil e adulto,
(com premiação da melhor fantasia)

Touro Mecânico, 
Leilão e muito mais...

Arraial Arraial 
da OABda OAB

Prestígio da feijoada dos advogados cresce a cada ano
OAB Social

Prestígio da feijoada dos advogados cresce a cada ano
poiada pela Caixa Econômica Fede-
ral, juntamente à Caixa de Assistên-
cia dos Advogados de Minas Gerais, 

Farmácia do Advogado de Uberlândia e pelo Es-
paço Cultural do Restaurante Fogão de Minas, 
a Comissão Social da OAB Uberlândia realizou 
no dia 14 de junho a 4ª Feijoada dos Advoga-
dos. A tarde de sábado foi embalada por músi-
ca, cardápio variado da tradicional cozinha mi-
neira e sorteio de brindes. Aproximadamente 
270 pessoas - número recorde - prestigiaram a 
confraternização na data.

Entre outras autoridades e personalida-
des, destacam-se as presenças do Presiden-
te da Fiemg, Sr. Pedro Lacerda; Dr. Walter Cân-
dido - Presidente CAA/MG; Dr. Luís Cláudio da 
Silva Chaves - Vice-Presidente da OAB/MG; Cel. 
Adanil Firmino da Silva - Diretor da Colônia Penal 
Prof. Jacy de Assis; Tenente-Coronel Ramalho - do 
32º BPM; Exmo. Dr. José Luiz de Moura Faleiros - 
Juiz de Direito; o Presidente da Câmara Municipal 
de Uberlândia, Vereador Hélio Ferraz; Sr. Marce-
lo Ângelo de Paula Bomfim - Superintendente Re-
gional da Caixa Econômica Federal (CEF) - acom-
panhado do Gerente - Márcio José da Cunha - e 
do Gerente-Geral da CEF, sr. Sérgio Bizinoto.

“Foram presenças importantes que enrique-
ceram o nosso evento neste ano. Essas participa-
ções ilustram a união da Justiça de Uberlândia e 
o companheirismo entre seus representantes e 
outros setores da sociedade”, comentou o Pre-
sidente da OAB, Dr. Eliseu Marques de Olivei-
ra, apoiado pela Coordenadora da Comissão So-
cial e principal responsável pela organização, 
Dr. Gilda Brasil, que na ocasião ainda ressaltou: 
“Sem dúvida é um evento que continuará no ca-
lendário de atividades da Ordem”.

A Fotos: Divulgação

Paulinho e esposa, Magda e José Luiz Faleiros, Eliseu e Ana, Franco, Ana Carolina, Wilson Pinheiro, Luciana, Marco 
Túlio Veiga, Elizabeth Gozuen Veiga e Maria José.

Walter Cândido, Luis Claudio da Silva Chaves e Hélio 
Ferraz

Gilda Brasil, José Luiz de Moura Faleiros e Magda 
Faleiros.

Representantes da Caixa Econômica Federal prestigiam e apóiam a Feijoada
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Para garantir um pleito lícito, organizado e dentro dos precei-
tos do Estado Democrático de Direito, a 13ª Subseção da 
OAB/MG somou forças com a Associação dos Magistrados 

Mineiros (AMAGIS), Câmara Municipal de Uberlândia e Ministério 
Público de Minas Gerais na realização do 1º Congresso de Direito 
Eleitoral em Uberlândia, nos dias 15 e 16 de maio. Sendo a pionei-
ra entre as demais cidades do país, a OAB de Uberlândia optou por 
melhor informar e capacitar políticos, autoridades, estudantes, pré-
candidatos, candidatos e, em especial, os cidadãos-advogados que 
participarão, fiscalizarão e farão a ponte da cidadania entre a Justi-
ça Eleitoral e a população, nas eleições de outubro.

Em painéis divididos durante os dois dias de Congresso, os pre-
sentes tiveram acesso a orientações sobre os instrumentos proces-
suais eleitorais, às condutas que são vedadas aos agentes públicos, 
às novas regras da propaganda e dos crimes eleitorais, à ação de in-
vestigação judicial eleitoral, bem como sobre registro de candida-
turas, inelegibilidades, infidelidade partidária, impugnação de man-
dato e captação ilícita de sufrágio.

Os convidados para ministrar palestra no 1º Congresso de Di-
reito Eleitoral foram os doutores Marcus Vinícius Furtado Coelho 
(advogado e Conselheiro Federal da OAB), Joelson Costa Dias (ad-
vogado e membro efetivo e Secretário da Comissão de Relações In-
ternacionais do Conselho Federal da OAB) e Carlos Neves Filho 
(advogado pernambucano e membro da Escola Nacional de Advo-
cacia). Lideraram painéis ainda o Procurador Regional Eleitoral de 
Minas Gerais, Dr. José Jairo Soares; o Assessor Técnico da Secre-
taria de Controle Interno e Auditoria do TRE/MG, Dr. Adriano 
Denardi Júnior; o Juiz do TRE de Santa Catarina, Dr. Márcio Luiz 
Fogaça Vicari; o Desembargador do TJMG, Dr. José Nepomuce-
no Silva e o Juiz de Direito Dr. Tiago Pinto. 

1º Congresso de 
Direito Eleitoral 

capacita cidadãos- 
advogados

D
iv

ul
ga

çã
o



14 • JUNHO 2008

Especial

A diretora da AMAGIS, Ju-
íza de Direito Fabiana da Cunha 
Páscoa, ressaltou na data que os 
palestrantes foram eleitos em 
meio aos de renome nacional 
para que o evento pudesse con-
tribuir para o fortalecimento da 
cidadania.

Iniciativa

Ao final dos dois dias de 
Congresso, os organizadores 
receberam diversos elogios pela 
iniciativa da 13ª Subseção que, 
além de outros, contou ainda 
com a parceria institucional das 
mais requisitadas escolas judi-
ciais, dentre elas a Escola Judi-
cial Eleitoral, a Associação Mi-
neira do Ministério Público, a 
EJEF (Escola Judicial Desem-
bargador Edésio Fernandes) e a 
ESA da OAB/MG.

Em nome das parcerias ins-
titucionais, o Coordenador do 
Núcleo Uberlândia da Escola 
Superior de Advocacia (ESA) da 
OAB/MG, Dr. Gilson Flávio de 
Paiva Montes, avaliou: “Conse-
guimos difundir o conhecimento 
das novas regras para o próximo 
pleito entre os juízes, promoto-
res, agentes públicos e especial-
mente entre os colegas, que são 
de suma importância na fiscali-
zação do próximo pleito”.

Doações

O 1° Congresso de Direi-

O presidente da Câmara Municipal de Uberlândia, Hélio Ferraz e a juíza Fabiana da Cunha Páscoa entregam a comenda de Cidadão 
Uberlandense para o Desembargador José Nepomuceno Silva, durante o Congresso

to Eleitoral foi além de discus-
sões acerca de direitos e de-
veres de futuros candidatos a 
cargos eletivos; obteve ainda 
sucesso no  plano social. Du-
rante o evento, mais de uma to-
nelada de alimentos não-perecí-
veis foi arrecadada e entregue 
pelos organizadores no dia 1° 
de junho para as seguintes en-
tidades: Fundação Assistencial 
Lucas Evangelista – FALE-, 
Núcleo Servos Maria de Naza-
ré, Asilo São Vicente de Paula, 
Centro Espírita Paulo Apósto-
lo, Associação de Pais e Ami-
gos do Excepcional - APAE .

Dr. Paulo Miro recebe placa de homenagem das mãos do Dr. Gilson Flávio 
de P. Montes em agradecimento ao empenho na realização do Congresso

Cidadania

Gleiner Mendonça

Para concluir, o Presiden-
te da 13ª Subseção da OAB/
MG, Dr. Eliseu Marques de 
Oliveira, falou na ocasião so-
bre as motivações que levaram 
a OAB Uberlândia e demais 
realizadores a organizar um 
evento pautado em ações de  
cidadania: “A OAB jamais se 
absteve de participar de uma 
eleição ou mesmo contribuir 
para que seja no mínimo líci-
ta. O exercício da cidadania 
volta-se sempre para o objeti-
vo do bem comum e do cole-
tivo. Ninguém nasce cidadão, 
mas torna-se cidadão pela edu-
cação que atualiza a inclinação 
potencial e natural dos homens 
à vida comunitária ou social. 
Como cidadãos e advogados é 
nossa missão, sobretudo, fisca-
lizar o pleito. Se nossos cole-
gas não estiverem atualizados 
quanto às regras, em que va-
mos embasar nossas denúncias 
e/ou fiscalização? Com a pre-
ocupação em mente, a inten-
ção do grupo de organizado-

res foi a de trazer alguns dos 
melhores palestrantes do país 
para que estes pudessem nos 
preparar, atualizar e orientar 
quanto aos nossos deveres e 
direitos, pois somente assim 
poderemos exercer a verda-
deira ‘Cidadania Forte’. Mas 
o cidadão espera de nós mui-
to mais do que o conhecimen-
to de regras. Esperamos, por 
fim, que após o Congresso os 
presentes possam estender o 
conhecimento adquirido para 
o cidadão-eleitor”. 

Gleiner Mendonça

Gleiner Mendonça
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Orientações para cidadãos-advogados exercerem 
a “cidadania forte” no próximo pleito

Com base nas orientações 
do líder da 13ª Subseção, e ob-
jetivando disseminar as infor-
mações do Congresso, a equi-
pe da revista OAB IN FOCO 
fez uma compilação das prin-
cipais orientações repassadas 
pelos palestrantes e pelos Tri-
bunais Eleitorais. Incluiu ainda 
orientações e informações do 
Presidente do TRE/MG - De-
sembargador Joaquim Hercula-
no Rodrigues -, bem como ou-
tros dados sobre as eleições no 
âmbito municipal, estadual e 
nacional. Confira a seguir.

Propaganda eleitoral - 
Conforme indicações do TSE, 
os candidatos às eleições mu-
nicipais de 5 de outubro po-
dem divulgar propaganda elei-
toral somente a partir de 6 de 
julho deste ano. A propagan-
da gratuita no rádio e televi-
são será transmitida de 19 de 
agosto a 2 de outubro, no pri-
meiro turno. Essas regras es-
tão disciplinadas na Resolução 
22.718/08 do Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE), que traz 
algumas alterações em relação 
ao último pleito presidencial, 
em 2006.

Uma dessas novidades é sobre 
a propaganda eleitoral por meio 
da internet. De acordo com o ar-
tigo 18 da Resolução, este tipo de 
propaganda só será permitido em 
página do candidato destinada ex-
clusivamente à campanha eleito-
ral. O candidato não é obrigado 
a usar terminação “can.br”,  já 
que é facultado o uso de outros 
domínios. No primeiro turno, a 
página da rede mundial de com-
putadores pode ser mantida até a 
antevéspera do pleito, ou seja, até 
3 de outubro.

Outra alteração trazida pela 
Resolução 22.718/08 é sobre o 
tamanho das placas, cartazes, 
pinturas ou inscrições em bens 
particulares. Na última eleição, 
as normas não traziam o tama-

nho máximo, apenas disciplina-
vam que era proibida a propa-
ganda em tamanho que pudesse 
configurar desvio ou abuso do 
poder econômico. Após vários 
julgamentos do TSE , durante o 
pleito de 2006, o Tribunal dis-
ciplinou na Resolução que o ta-
manho máximo para esse tipo 
de propaganda é de 4m². Quem 
desrespeitar a norma pode pagar 
multa que varia de R$ 5.320,50 
a R$ 15.961,50.

Uma regra sobre debates 
também foi alterada pela nova 
Resolução da propaganda. 
Quando não havia acordo en-
tre os veículos de comunicação 
e os candidatos, era assegura-
da a participação de candida-
tos dos partidos políticos com 
representação na Câmara dos 
Deputados. Agora, a Resolu-
ção determina que a represen-
tação de cada partido é aquela 
resultante da eleição.  

ASCOM/TSE

Outras regras
Propaganda intraparti-

dária - As convenções para 
escolha dos candidatos pelos 
partidos podem acontecer de 
10 a 30 de junho. Na quin-
zena anterior à convenção, 
os pré-candidatos podem fa-
zer propaganda intrapartidá-
ria com vistas à indicação de 
seu nome para concorrer no 
pleito de 5 de outubro. A pro-
paganda só pode ser feita por 
meio de faixas e cartazes afi-
xados em locais próximos da 
reunião. Não pode haver pro-
paganda no rádio, na televisão 
nem na internet.

Legendas - Em qualquer 
propaganda de candidato a 
prefeito deverá constar, tam-
bém, o nome do candidato a 
vice. Se houver coligação para 
prefeito, é obrigatória a colo-
cação de todas as siglas dos 

partidos que compõem a cha-
pa abaixo do nome da coliga-
ção. Na coligação para verea-
dor, apenas o partido dele deve 
ser informado abaixo da deno-
minação da coligação.

Propaganda paga - É proi-
bido qualquer tipo de propa-
ganda política paga no rádio 
ou na televisão. Nos veículos 
impressos a propaganda pode 
ser divulgada até o dia 3 de 
outubro, no primeiro turno. O 
tamanho máximo, por edição, 
para cada candidato, partido 
ou coligação é de um oitavo de 
jornal padrão e um quarto de 
página de revista ou tablóide. 
Quem desrespeitar essas regras 
pode pagar multa de R$ 1 mil 
a R$ 10 mil.

Brindes - É proibida a con-
fecção, utilização e distribui-
ção de camisetas, chaveiros, 

Claudia Zardo
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bonés, canetas, brindes, ces-
tas básicas ou quaisquer outros 
bens ou materiais que possam 
proporcionar vantagem ao elei-
tor. O partido pode, no entan-
to, comercializar material de 
divulgação institucional, des-
de que não contenha nome, nú-
mero de candidato nem o cargo 
que está disputando.

Outdoors - Assim como 
nas eleições 2006, continua 
proibida a propaganda eleito-
ral por meio de outdoors. Caso 
utilizem essa forma de propa-
ganda, a empresa responsá-
vel, os partidos e candidatos 
podem ser punidos com mul-
ta que varia de R$ 5.320,50 a 
R$ 15.961,50.

Showmícios - Continua 
proibida a realização de show-
mício e apresentação de artistas, 
mesmo gratuita, nos comícios 
dos candidatos. Aparelhagem 
de sonorização fixa é permiti-
da nos comícios, mas apenas 
das 8 às 24 horas. Os alto-fa-
lantes e amplificadores de som 
podem ser usados das 8 às 22 
horas, desde que à distância de 
pelo menos 200 metros de sedes 
dos Poderes Executivo, Legis-
lativo e Judiciário e hospitais. 
Também não podem ser usados 
a menos de 200 metros de esco-
las, bibliotecas, igrejas e teatros 
no horário de funcionamento.

Bonecos - É permitida a 
colocação de bonecos e de car-
tazes móveis ao longo das vias 
públicas, desde que não se di-
ficulte o bom andamento do 
trânsito.

Proibições - Os candida-
tos não podem afixar propa-
ganda, inclusive placas, es-
tandartes, faixas e inscrição 
a tinta ou pichação nos bens 
públicos ou de uso comum, 
como em postes de ilumina-
ção pública e sinalização de 
tráfego, viadutos, passarelas, 
pontes e paradas de ônibus. 
Também não é permitida a co-

locação de propaganda elei-
toral nas árvores e jardins 
localizados em áreas públi-
cas, mesmo que não causem 
dano. A propaganda em lo-
cal proibido pode levar ao 
pagamento de multa de R$ 2 
mil a R$ 8 mil, além da res-
tauração do bem público.

Imprensa - Os veículos 
de comunicação impressos 
podem emitir opinião favorá-
vel a determinado candidato, 
desde que não cometam abu-
sos nem excessos. Já as emis-
soras de rádio e televisão não 
podem dar tratamento privi-
legiado nem veicular opinião 
favorável ou contrária a can-
didato, partido ou coligação. 
As emissoras também não 
podem divulgar filmes, no-
velas ou minisséries ou qual-
quer outro programa que faça 
alusão ou crítica a candida-
to. Desde a escolha em con-
venção, os candidatos não po-
dem apresentar nem comentar 
programas nas emissoras. As 
emissoras, assim como as pá-
ginas mantidas pelas empresas 
de comunicação social na in-
ternet que desrespeitarem es-
sas regras, podem pagar mul-
ta que varia de R$ 21.282,00 
a R$ 106.410,00. Esses valo-
res podem ser duplicados se 
a emissora cometer a infração 
novamente. 

Arrecadação de recursos 
e prestação de contas
CNPJ - Os candidatos e os 

partidos só podem realizar mo-
vimentação financeira por meio 
de conta bancária específica para 
esse fim. Para a abertura dessa 
conta é necessária a inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoa Ju-
rídica (CNPJ), cujo número será 
fornecido pela Secretaria de Re-
ceita Federal e disponibilizado 
na página do TSE na internet. 

O candidato não precisa se 
dirigir à Receita Federal (SRFB) 
para obter o CNPJ. O TSE vai 
enviar os dados do candidato re-
gistrado ao órgão, que vai gerar 
a inscrição em 48 horas, após o 
seu recebimento na SRFB. Para 
a  liberação do CNPJ, o candi-
dato deve estar com a sua  si-
tuação cadastral regular junto à 
Receita.

Os Tribunais Regionais Elei-
torais vão informar em suas pá-
ginas na internet quais candida-
tos não conseguiram o CNPJ 
devido a alguma irregularidade 
no pedido. Após a regularização 
dos dados, o reprocessamento 
será feito em sete dias. Por ser 
específico para as eleições, este 
CNPJ vai ser cancelado em 31 
de dezembro de 2008.

Conta específica - A conta 
bancária para registro do movi-
mento financeiro da campanha 
tem de ser aberta até 10 dias da 
concessão do CNPJ. De acordo 
com o Banco Central, há agên-
cias bancárias ou congêneres 
contratados em todos os muni-
cípios brasileiros.

Recibos eleitorais - Toda 
doação efetuada a candidato ou 
a comitê financeiro, inclusive os 
recursos próprios, deve ser reali-
zada mediante a emissão do cor-
respondente recibo eleitoral, úni-
co documento hábil a legitimar 
as doações recebidas. A confec-
ção e distribuição dos recibos é 
de competência da direção nacio-
nal do partido, que pode delegar 
esta atribuição aos diretórios es-
taduais, ficando, no entanto, com 
o controle da numeração.

É importante lembrar à di-
reção nacional dos partidos que 
calcule a quantidade de recibos 
eleitorais a ser impressa, ten-
do em vista que os que não fo-
rem distribuídos aos comitês fi-
nanceiros terão de ser enviados 
ao TSE até 25 de novembro de 
2008.

ASCOM/TSE
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O Sistema de Recibos Elei-
torais (SRE) deverá ser baixa-
do da página do TSE na inter-
net a partir de 30 de junho. A 
falta de recibos eleitorais pode 
levar à não aprovação da pres-
tação de contas, face à impossi-
bilidade de identificação da ori-
gem da doação.

Comitê financeiro - Deve 
ser constituído até dez dias úteis 
após a escolha dos candidatos do 
partido em convenção e regis-
trado junto ao juiz eleitoral até 
cinco dias após a sua constitui-
ção. O partido é quem determi-
na a quantidade de membros do 
comitê, porém é obrigatória a 
designação de, no mínimo, um 
presidente e um tesoureiro.

Os partidos podem optar 
pela criação de um único comi-
tê, compreendendo as eleições 
de prefeito e vereador de deter-
minado município, ou um co-
mitê para cada eleição (prefei-
to e vereador) em que o partido 
apresente candidato próprio.

As atribuições do comitê 
são, dentre outras: arrecadar e 
aplicar recursos de campanha, 
distribuir os recibos eleitorais 
aos candidatos e elaborar e en-
caminhar ao juízo eleitoral a sua 
prestação de contas.

Arrecadação de recursos - 
Os candidatos e comitês pode-
rão iniciar a arrecadação de re-
cursos apenas após o registro do 
candidato na Justiça Eleitoral, a 
obtenção do CNPJ, a abertura 
de conta específica e a obtenção 
de recibos eleitorais. A arreca-
dação pode ser feita até o dia 
da eleição. Independentemente 
do valor, todo recurso arreca-
dado deve gerar a emissão de 
recibo eleitoral e, obrigatoria-
mente, transitar na conta ban-
cária específica.

As pessoas físicas podem 
doar até 10% dos rendimen-
tos brutos recebidos no ano de 

2007. No caso de pessoa jurí-
dica, o limite é de 2% do fatu-
ramento bruto do ano passado. 
Entidades ou governo estrangei-
ro, órgãos da administração pú-
blica direta ou fundação manti-
da com recursos provenientes do 
poder público, além de outras 
elencadas no artigo 16 da Reso-
lução 22.715/08, não podem fa-
zer doações eleitorais.

Gastos eleitorais - Os can-
didatos e comitês só podem re-
alizar gastos após cumprirem as 
mesmas etapas exigidas para ar-
recadação de recursos. O artigo 
22 da Resolução 22.715/08 ca-
racteriza como gasto eleitoral, 
entre outros: confecção de ma-
terial impresso de qualquer na-
tureza e tamanho; propaganda 
e publicidade direta ou indire-
ta, por qualquer meio de divul-
gação, destinadas a conquistar 
votos; aluguel de locais para a 
promoção de atos de campanha 
eleitoral e despesas com trans-
porte ou deslocamento de can-
didato e de pessoal a serviço das 
candidaturas.

Os documentos fiscais com-
probatórios dos gastos eleitorais 
devem  possuir a indicação do 
CNPJ de campanha eleitoral.

Prestação de contas - Por de-
terminação da Lei 11.300/2006, 
os candidatos e comitês devem 
apresentar prestação de contas 
parciais em 6 de agosto e 6 de 
setembro, discriminando os re-
cursos em dinheiro ou estimá-
veis em dinheiro que tenham re-
cebido para financiamento da 
campanha eleitoral e os gastos 
que realizarem até essas datas.

A prestação de contas final 
de vereadores e prefeitos que 
concorrerem unicamente no 
primeiro turno, assim como dos 
respectivos comitês financeiros, 
deverá ser entregue à Justiça 
Eleitoral até 4 de novembro des-
te ano. Já os candidatos a prefei-

to que concorrerem ao segundo 
turno e o comitê único que pos-
suir candidato concorrendo no 
segundo turno deve prestar con-
tas até 25 de novembro.

Em todos os casos, a presta-
ção de contas deve ser entregue 
à Justiça Eleitoral por meio do 
Sistema de Prestação de Contas 
Eleitorais (SPCE 2008) desen-
volvido e disponibilizado pelo 
TSE. Dentre outros documentos 
elencados no artigo 30 da Re-
solução 22.715/08, o candidato 
deve apresentar na prestação de 
contas final: o extrato bancário, 
o canhoto dos recibos eleitorais 
utilizados e, se houver, o com-
provante do repasse das sobras 
financeiras e os documentos fis-

cais de gastos realizados com o 
Fundo Partidário.

Todos os candidatos, inclu-
sive os que renunciarem ou de-
sistirem da candidatura, têm que 
apresentar sua prestação de con-
tas. Qualquer partido político, 
coligação ou Ministério Públi-
co poderá representar à Justiça 
Eleitoral relatando fatos e indi-
cando provas e pedir a abertu-
ra de investigação judicial para 
apurar condutas em desacordo 
com as normas de arrecadação 
e aos gastos de recursos. Com-
provados a captação ou gastos 
ilícitos de recursos para fins 
eleitorais, será negado diploma 
ao candidato, ou cassado, se já 
tiver sido diplomado. 

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral e Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais

Candidatos - De acordo com 
estimativa do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), cerca de 400 mil 
candidatos deverão concorrer a 
uma vaga de prefeito ou vereador 
no pleito de 5 de outubro deste 
ano. Em conseqüência, esse tam-
bém deve ser o número de presta-
ções de contas que a Justiça Elei-
toral vai receber, tendo em vista 
que cada candidato e cada comitê 
financeiro tem de informar o que 
arrecadou e como gastou os recur-
sos durante a campanha. 

Em Uberlândia – Cada uma 
das cinco Zonas Eleitorais possui 
um promotor eleitoral e um juiz 
eleitoral responsáveis. Os promo-
tores de justiça são escolhidos por 
meio da lista de antiguidade, a 
cada dois anos, e atuarão na cida-
de de Uberlândia como promoto-
res eleitorais, sendo eles: Dr. Bre-
no Linhares Lintz, Dr. Ricardo 
Mazzini Basseto, Dr. Daniel Ma-
rota Martinez, Dra. Daniela Cris-
tina Pedrosa e Dr. Jadir Cirqueira 
de Souza. Os promotores eleito-
rais estão incumbidos de orien-
tar e providenciar que a legisla-
ção eleitoral seja cumprida, bem 
como de adotar medidas adminis-

Outras informações
trativas ou judiciais contra práti-
cas eleitorais ilegais, resguardada 
a competência da Justiça Eleito-
ral, nos termos da legislação per-
tinente. A Promotoria Eleitoral 
está recebendo denúncias na sala 
35, Fórum Abelardo Penna, Pra-
ça Jacy de Assis S/N. Telefone: 
(34) 3235-0055.

Ouvidoria Eleitoral - Con-
forme disposições legais previstas 
no Regulamento Geral da OAB/
MG - Lei nº 8.906, de 04 de ju-
lho de 1994 -, a Comissão de Ou-
vidoria Eleitoral da OAB Uber-
lândia já está em plena atividade 
e para as próximas eleições con-
ta com a seguinte composição: 
Presidente - Dr. Agostinho Au-
rélio Goulart – e os membros, Dr. 
Antônio Ricardo de Souza, Dra.
Cremilda Lima Leão, Dr. João 
Batista Camargo Filho, Dr. Jo-
sué Borges de Santana, Dr. Luiz 
Mário Vicentini, Dr. Thiago Ma-
cedo Picinato. As denúncias po-
dem e devem ser feitas pelo te-
lefone (34)3234-5555 e/ou pelo 
e-mail oab.presidencia@triang.
com.br. A identidade do denun-
ciante será mantida em comple-
to sigilo.
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A Justiça Eleitoral gastará R$ 500 mi-
lhões para preparar as eleições municipais 
de outubro deste ano. Dois milhões de me-
sários e 15 mil técnicos de informática tra-
balharão nas 380 mil seções eleitorais. Para 
cada um dos 127 milhões de eleitores no 
Brasil, o gasto com a eleição será de R$ 
3,90. Em entrevista coletiva na capital mi-
neira, o Desembargador Joaquim Hercu-
lano Rodrigues,  Presidente do TRE/MG, 
disse que o orçamento para as eleições des-
te ano em Minas Gerais é de R$ 12 mi-
lhões. 

À nossa equipe de reportagem e dois es-
pecialistas - Dr. Edihermes Marques Coe-
lho, bacharel em Direito pela UFSM/RS, 
doutor em Direito pela UFSC/SC e Dra. 
Renata Silva Alves, especialista em Direito 
Público e Eleitoral e especializanda em Di-
reito Processual Civil –, o Desembargador 
concedeu entrevista na qual o maior enfo-
que foi para as eleições locais. Vale ressaltar 
ainda que o Desembargador José Tarcízio de 
Almeida Melo foi eleito novo presidente do 
TRE/MG e tomará posse em julho; substi-
tuindo , então, o atual presidente.

OAB IN FOCO - Considerando 
as novas mídias, o TSE e o TRE/
MG vão estipular um plano de mí-
dia para o controle da propagan-
da política eleitoral neste pleito? 
Questionamos, pois há maneiras e 
maneiras de se fazer propaganda 
e que não configuram no Código 
Eleitoral; não dei-
xam, contudo, 

de ser formas de propaganda. Por exem-
plo, temos os torpedos (celulares-sms), 
You Tube, Orkut, blogs, entre outros.

Des. Joaquim Herculano Rodrigues 
- No que se refere às regras disciplinan-
do a propaganda na internet, as mesmas 
estão fixadas na Resolução nº. 22.718 do 
TSE. Quanto ao uso de torpedos, e-mails 
e blogs, a princípio considero que são 
meios de correspondência eletrônicas en-
tre cidadãos. Não há qualquer restrição 
a esse respeito, uma vez que eles apenas 
substituem as cartas, cartões, telegramas, 
fax e outros meios de comunicação escri-
ta. De qualquer forma, questões não ex-
plicitadas na legislação precisam ser ana-
lisadas caso a caso, a partir do momento 
em que forem ocorrendo as denúncias. 

Dr. Edihermes - Em que hipóteses 
pode ser cancelado o registro de candi-
datura? No histórico do TRE/MG, qual 
a incidência disso?

Des. Joaquim Herculano Rodrigues - 
Não existe cancelamento de registro de can-
didatura. O artigo 11 do Código Eleitoral es-
tabelece requisitos para o pedido de registro 

de candidatos. Assim, os candidatos 
devem comprovar, através de 

documentos, domicílio elei-
toral, condições de elegi-
bilidade, pleno exercício 
dos direitos políticos, 
inocorrência de causa de 
inelegibilidade, atenden-
do as condições previstas 

Eleição Requerimentos Indeferimentos 

2000/municipal  66.126  1.152 

2002/geral    1.558     290 

2004/municipal  64.373  1.270 

2006/geral    1.630     114 

Especial

Entrevista com o Presidente do TRE/MG
em lei. Todos aqueles que não cumprirem 
o previsto no referido artigo terão seu pe-
dido indeferido. Após o registro realizado, 
podem os candidatos ter o mesmo cassado 
através de ações ou representações previs-
tas na legislação.

A quantidade de registros e indeferi-
mentos nos pleitos de 2000, 2002, 2004, 
2006 é a seguinte:

Dra. Renata - As eleições brasileiras 
são consideradas as mais organizadas do 
mundo, à frente mesmo de países como 
os Estados Unidos da América. A Justi-
ça Eleitoral brasileira inova com a pro-
messa de termos implantado o sistema 
biométrico de reconhecimento por im-
pressão digital. Qual a perspectiva para 
a implantação deste sistema? Estaríamos 
preparados para ter a identificação dos 
eleitores apenas pela digital nas eleições 
presidenciais de 2010? 

Des. Joaquim Herculano Rodrigues - 
Esse sistema será implantado nas eleições 
deste ano, como piloto, em três municí-
pios: São João Batista, em Santa Catarina, 
Fátima do Sul, em Mato Grosso do Sul e 
Colorado d’Oeste, em Rondônia. A previ-
são do TSE é que, se os testes forem bem 
sucedidos, em cerca de dez anos o sistema 
já esteja implantado em todo o país. Não 
há ainda um cronograma definido para os 
próximos anos.

Dra. Renata - Gostaríamos de enten-
der um pouco melhor a atuação da Polí-
cia Federal nas eleições.

Des. Joaquim Herculano Rodrigues - 
Como Polícia Judiciária da União, compe-
te à Polícia Federal a investigação e apura-
ção dos crimes eleitorais. Há uma estreita 
parceria entre a Escola Judiciária Eleito-
ral do TRE-MG e a Polícia Federal, tendo 
sido realizado em 2007 pela Escola um se-
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Especial

minário envolvendo este tema, que contou 
com representantes da PF de todos os Es-
tados brasileiros, facilitando e uniformizan-
do procedimentos.

OAB IN FOCO - Os Tribunais Elei-
torais têm equipes suficientes para fisca-
lizar ou a fiscalização deverá ser feita em 
parceria com a sociedade e outras enti-
dades de classe? 

Des. Joaquim Herculano Rodrigues - 
O maior fiscal é o cidadão. Interessa em pri-
meiro lugar à sociedade que os seus repre-
sentantes sejam escolhidos de maneira livre 
e consciente, sem qualquer prática de atos 
abusivos de poder econômico e administra-
tivo. Assim, todo cidadão que se deparar ou 
tiver notícias de atitudes que maculem o pro-
cesso eleitoral poderá denunciar os fatos aos 
órgãos acima enumerados. 

OAB IN FOCO - Quais são as san-
ções impostas para veículos de comuni-
cação que veiculam propaganda eleitoral 
como se fosse material de cunho jorna-
lístico?

Des. Joaquim Herculano Rodrigues 

- Geralmente, esse tipo de irregularidade, 
se de fato caracterizada como propaganda 
eleitoral, tem como sanção uma multa. Mas 
isso depende de muitas variáveis, como a 
época em que a suposta propaganda foi vei-
culada, se o espaço ocupado ultrapassou o 
previsto na Lei 9.504/97 (artigo 43). A Re-
solução que trata das regras da propagan-

CONVENÇÕES PARTIDÁRIAS
CF, arts. 5°, XVI e XVII, e 15 e §§, c/c EC 52/06;
CE, art. 105, §§ 1°e 2°
Lei n.9.096/95 ( LOPP ), art. 10;
Lei n. 9.504/97 ( Lei das Eleições) ( arts. 7° ao 10° § 5°);
Lei n. 11.300/06 
Res. TSE n. 22.717/08, arts. 2°a 10

REGISTRO DE CANDIDATOS
Lei Complementar n. 64/90, arts. 3° ao 18;
CE, arts. 87 ao 102;
Lei n. 9.504/97, arts. 10 ao 16;
Lei n. 11.300/06, art. 1°( 18);
Res. TSE n. 22.717/08. arts. 20 a 67;
SúmulasTSE n°s. 1,3,4, 10 e 11.

PROPAGANDA E PESQUISA ELEITORAIS
CE, arts. 240 ao 256
Lei n. 9.096/95, arts. 45 a 49
Lei n. 9.504/97, arts. 36 a 58
Lei n. 11.300/06
Lei n. 6.091/74, art. 12
Decreto n. 2.814/98, art. 1°
Res. TSE n. 22.718/08
Res. TSE n. 22.623/08 (Pesquisa)

ETAPAS DO PROCESSO ELEITORAL 
ATOS PREPARATÓRIOS
CF, art. 14 e 28
CE., arts. 114 a 138
Lei n. 9.504/97, arts. 33 a 35
Lei n. 6.996/82
Lei n. 6.999/82
Res. TSE n. 22.712/08

VOTAÇÃO
CF., art. 14,capUT E § 1° e II 
CE., arts. 135 a 156; 219 a 233 
Lei n. 9.504/97, arts. 59 a 64 
Res. TSE n. 22.714/08

APURAÇÃO
CE, arts. 158 a 214
Lei n. 9.504/97, arts. 87, 88, 158 a 233 
Res. TSE n. 22,712/08

DIPLOMAÇÃO
CF, art. 14, §10
CE., arts. 21 5 a 218 e 262
Lei n. 9.504/97, art. 41A
Lei n. 11.300/06, art. 1° (art. 30, § 1 ° e art 30A, § 2°)

Prof. Nepomuceno Silva

da eleitoral para as eleições deste ano tam-
bém enfatiza que os abusos, os excessos e 
o uso indevido do meio de comunicação se-
rão apurados e punidos nos termos do ar-
tigo 22 da Lei Complementar 64/90, que 
prevê a possibilidade da cassação do regis-
tro do candidato e a decretação de inelegi-
bilidade por três anos.
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OAB Eventos

• 10/04 – COMISSÃO DE TRÂNSITO 
– Na data foi instituída a Comissão de 
Direito do Trânsito da 13ª Subseção 
da Ordem dos Advogados do Brasil de 
Minas Gerais, bem como discutido e 
elaborado o regimento interno que re-
gulamenta a organização e o seu fun-
cionamento.
• 10/04 – REUNIÃO - Os novos de-
legados da Polícia Civil foram recep-
cionados em reunião na sede da OAB 
Uberlândia. O delegado recentemente 
aposentado, Dr. Élvio Bertoni, também 
foi homenageado com uma despedida.
• 16/04 – FÓRUM PERMANENTE – 
Objetivando atender a parceria criada 
entre a Corregedoria Geral de Justiça 
de Minas Gerais e a Seccional da OAB/
MG e a instalação do Fórum Permanen-
te em todas as Subseções da OAB/MG, 
a diretoria da 13ª Subseção da OAB/
MG e o visitante - Diretor Financeiro 
da OAB/MG -, Dr. Luiz Fernando Valla-
dão Nogueira, estiveram reunidos com 
o Diretor do Foro, Dr. Joemilson Do-
nizetti Lopes, e com os juízes das Va-
ras Cível, Criminal, Família, Fazenda 
Pública, Infância e Juventude e Juiza-
do Especial. 
• 16/04 – ENTREGA DE CARTEIRAS 
- Aconteceu a solenidade de entrega 
carteiras aos novos advogados e esta-
giários. No evento, Dr. Luiz Fernando 
Valladão Nogueira - Diretor Financeiro 
e Presidente do Órgão Especial de Jul-
gamento do Tribunal de Ética da OAB/
MG - ministrou palestra sobre o tema 
“Ética, um compromisso da OAB com 
a Sociedade”. 
• 17 e 18/04 – VISITA - O Coordena-
dor do Núcleo Uberlândia da Escola 
Superior de Advocacia de Minas, Dr. 
Gilson Paiva Montes, esteve em São 
Paulo para trocar experiências e co-
nhecer a sede da ESA-SP. 
• 22/04 – REPRESENTATIVIDADE - O 
Presidente da 13ª Subseção da OAB de 
Uberlândia, Dr. Eliseu Marques Olivei-
ra, participou da solenidade de posse 
da diretoria do Tribunal Regional Fede-
ral (TRF-1), bem como do novo presi-
dente daquele egrégio Tribunal, o De-
sembargador Jirair Aram Meguerian. 
• 25/04 – HAPPY HOUR - Em noite de 
confraternização organizada pela Co-
missão Social, na sede da OAB Uber-

OAB EVENTOS
lândia foram recebidos colegas e con-
vidados durante o Happy Hour da 
OAB.
• 26/04 e 31/05 – AULÃO DA OAB – 
Promovido pela ESA Uberlândia, acon-
teceu nos períodos diurno e vespertino 
o “Aulão da OAB”. Alunos das oito fa-
culdades de Uberlândia foram convida-
dos para uma atualização sobre temas 
que envolvem os ramos do Direito.
• 27/04 e 25/05 - EXAME DE ORDEM 
- Foi realizada nos 30 municípios mi-
neiros a primeira etapa do Exame de 
Ordem da OAB/MG. Cerca de oito mil 
candidatos em todo o Estado partici-
param da etapa. Em Uberlândia, 646 
inscritos fizeram as provas que aconte-
ceram no Centro Universitário do Tri-
ângulo (UNITRI). Na segunda fase do 
Exame, 154 inscritos prestaram as pro-
vas no dia 25 de maio.  Em 30 cidades 
do Estado de Minas, 2.940 candidatos 
fizeram a prova da 2ª fase, com cinco 
questões práticas e uma peça jurídica. 
• 29/04 - CAMPANHA – O Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB), Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil (CNBB) e Associa-
ção dos Juízes Federais do Brasil (AJU-
FE) lançaram em tempo real em todo o 
país a Campanha “Brasil contra a Vio-
lência”. Em Uberlândia, a 13ª Subse-
ção da OAB/MG recebeu autoridades 
que acompanharam o lançamento por 
meio de videoconferência.
• 06/05 - REUNIÃO - Em Belo Horizonte 
estiveram o Presidente da 13ª Subseção 
OAB/MG, Dr. Eliseu Marques de Olivei-
ra; o Deputado Estadual Luiz Humber-
to Carneiro (PSDB); o Prefeito Odelmo 
Leão (PP); o Presidente da Câmara, Hélio 
Ferraz (PP) e o Diretor do Foro, Dr. Joe-
milson Donizetti Lopes, juntamente aos 
Desembargadores Dr. Maurício Barros e 
Dr. Afrânio Vilela, para discutir a constru-
ção do novo Fórum de Uberlândia. 
• 13, 14, 15/05 – CAMPANHA DE VA-
CINAÇÃO - Nas salas de atendimento 
da OAB em Uberlândia, a 13ª Subse-
ção da OAB/MG, em parceria com a 
Secretaria Municipal da Saúde, mobi-
lizou equipes que trabalharam em pos-
tos de atendimento à população duran-
te campanha de vacinação.
• 15 e 16/05 - CONGRESSO ELEITO-
RAL - Por iniciativa da OAB, Câmara 

Municipal de Uberlândia, AMAGIS e 
Ministério Público de Minas Gerais, 
no auditório da Ordem em Uberlândia 
aconteceu o 1° Congresso de Direito 
Eleitoral – “Cidadania Forte”. 
• 28/05 – CONVITE ACEITO -  Estive-
ram em Brasília membros da Diretoria 
da OAB Uberlândia para convidar pes-
soalmente a ministra Ellen Gracie Nor-
thfleet (STF) e a Ministra do Superior 
Tribunal de Justiça Fátima Nancy An-
drighi (STJ) para participarem do II En-
contro Regional dos Advogados. Am-
bas aceitaram o convite e confirmaram 
presença no evento que acontecerá em 
agosto deste ano.
• 29/05 – COMISSÃO TRIBUTÁRIA - 
Em fase de implementação está a Comis-
são de Direito Tributário da 13ª Subse-
ção da OAB/MG. Para apoiar iniciativas 
de outras instituições, o auditório da 
OAB foi o local escolhido para a reu-
nião do Fórum das entidades represen-
tativas de Uberlândia. Organizado pela 
CDL e parceiros, a reunião pró-reforma 
tributária objetivou discutir a minuta de 
reivindicações que serão encaminhadas 
à relatoria do Congresso Nacional.
• 02/06 – REPRESENTATIVIDADE - 
O Presidente da OAB/Uberlândia, Dr. 
Eliseu Marques de Oliveira, e o Presi-
dente do Conselho de Ética e Discipli-
na, Dr. Écio Roza, estiveram no TRT 
em Belo Horizonte para reforçar pedi-
do respaldado na lei (Emenda Consti-
tucional 45 e Constituição Federal) de 
instalação de uma Câmara Recursal do 
Tribunal Regional do Trabalho - 3ª Re-
gião, na Comarca de Uberlândia.
• 03 e 04/06 - ENCONTRO – Promovi-
do pela Universidade Federal de Uber-
lândia - UFU, 13ª Subseção da OAB/
MG e Faculdade de Direito Professor 
Jacy de Assis, aconteceu  o VII Encon-
tro Nacional de Processualistas.
• 05/05 - CONVÊNIO – No Dia Mun-
dial do Meio Ambiente e da Ecologia, 
Dr. Eliseu Marques de Oliveira, repre-
sentando a 13ª Subseção da OAB/MG 
e Dr. Hamilton Magalhães - Presidente 
da Comissão de Meio Ambiente – es-
tiveram no gabinete do prefeito com 
diversas autoridades e empresários, 
onde assinaram convênios de proje-
tos e ações voltados para questões am-
bientais.
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Em Destaque

No encerramento do Treinamento de Excelência no Atendimento do TJMG da Comarca de Uberlândia, o palestrante 
Rodrigo Cardoso entrega placa ao servidor Ézio Paulo, da Central de Certidões, durante palestra realizada no dia 18/04

TJMG

Para o II Encontro Regional dos Ad-
vogados, que acontecerá nos dias 14, 
15 e 16 de agosto no Center Conven-
tion em Uberlândia, até o mês de abril 
já estavam confirmadas as presenças 
dos doutores Cézar Britto - Presidente 
da OAB -,  Raimundo Cândido Júnior 
– Presidente da OAB/MG -, Luiz Flávio 
Borges D´Urso – Presidente da OAB/SP 
-, o advogado, professor e jurista  Fábio 

Em agosto,

O Presidente da OAB/Uberlândia, Dr. 
Eliseu Marques de Oliveira, e o Presiden-
te do Conselho de Ética e Disciplina da 
13ª Subseção, Dr. Écio Roza, encontra-
ram-se com Dr. Paulo Roberto Sifuentes 
Costa, Presidente do TRT, e com o Vi-
ce-Presidente, Dr. Caio Luiz de Almei-
da Vieira de Mello, no dia 2 de junho 
em Belo Horizonte. O encontro objeti-
vou protocolar requerimento de instala-
ção de uma Turma Recursal do Tribunal 
Regional do Trabalho - 3ª Região, na Co-
marca de Uberlândia-MG.

A criação da Turma Recursal do TRT 
em Uberlândia pretende agilizar os julga-
mentos dos recursos de Uberlândia e re-
gião (Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba), 
além de abrir campo para uma nova ativi-

OAB Uberlândia requer
 Câmara Recursal na 

O Secretário-Geral da OAB/MG, Dr. Ronaldo Garcia Dias, participa como paraninfo da cerimônia da entrega de carteiras 
em Uberlândia. Durante a solenidade, o Presidente da Subseção local, Dr. Eliseu Marques de Oliveira, homenageou-o 
com a entrega de uma placa

OAB/MG

O Vice-Presidente da OAB/MG, Dr. Luís Claudio da Silva Chaves, desembarcou em Uberlândia exclusivamente para prestigiar 
e representar o apoio da Seccional à ação de cidadania que foi realizada durante o I Congresso de Direito Eleitoral

Gleiner Mendonça
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Em Detaque

II Encontro Regional dos AdvogadosEm agosto,
Konder Comparato; Paulo Lins e Silva – 
Assessor de Relações Internacionais do 
Conselho Federal da OAB, jurista e dou-
trinador -, bem como todos os membros 
das diretorias da OAB Federal e da Sec-
cional da OAB Minas Gerais.  

Ala feminina

Em viagem a Brasília , no dia 29 de 

maio, os doutores Eliseu Marques de 
Oliveira,  Adauto Alves Fonseca e Eg-
mar Sousa Ferraz tiveram a grata satis-
fação de ver aceito o convite para par-
ticipação no Encontro que fizeram às 
Ministras Ellen Gracie Northfleet (STF) 
- na foto à direita - e Fátima Nancy An-
drighi (STJ) - na foto à esquerda. Ambas 
confirmaram presença.

 Sob a organização da 13ª Subse-
ção da OAB/MG, o Encontro deste ano 
tem como tema-chave “O Exercício da 
Advocacia como Garantia da Constitui-
ção”. Realizado a cada dois anos, o últi-
mo encontro aconteceu em 2006 e con-
tou com a participação de 700 inscritos. 
Para este ano, a estima-se que 1.200 pes-
soas participem do evento. 

Arquivo pessoal

dade advocatícia: a “de Tribunais”.
A Turma Recursal, quando instalada, 

funcionará provisoriamente nas proximi-
dades do Fórum Trabalhista situado na 
Av. Cesário Alvim, 3200, até a constru-
ção de um prédio próprio. 

Da esquerda para a direita – Dr. Caio Luiz de Almeida 
Vieira de Mello, Dr. Eliseu Marques de Oliveira, Dr. Paulo 
Sifuentes Costa e Dr. Écio Roza na entrega do protocolo

No mês de março teve início a sé-
rie de reuniões que objetiva atender a 
parceria criada entre a Corregedoria 
Geral de Justiça de Minas Gerais e a 
Seccional da OAB/MG, bem como a 
instalação do Fórum Permanente em 
todas as Subseções da OAB/MG.  

A primeira reunião foi marcada 
pelo diálogo entre Dr. Joemilson Do-
nizetti Lopes - Diretor do Foro local -, 
membros da diretoria da OAB Uber-
lândia, escrivães e a classe dos advo-
gados. Conforme programação do Fó-
rum Permanente, a segunda reunião 
aconteceu no dia 16 de abril e con-
tou ainda com o convidado especial 

Juízes e OAB se reúnem 
durante Fórum Permanente

e responsável pelo Fórum Permanen-
te na capital e no interior, Dr. Luiz Fer-
nando Valladão Nogueira. Desta vez, 
as diretorias da OAB Uberlândia e do 
Foro da Comarca se reuniram com juí-
zes das Varas Cível, Criminal, Família, 
Fazenda Pública, Infância e Juventude 
e do Juizado Especial.

Como dinâmica que antecede as 
reuniões, advogados e estagiários da 
Comarca são convidados a participar 
através do envio de sugestões e críti-
cas, as quais posteriormente são apre-
sentadas e tratadas de forma democrá-
tica junto aos convidados do Poder 
Judiciário local.

Arquivo pessoal

Arquivo pessoal

ao TRT implantação de 
comarca de Uberlândia
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OAB em Ação

o dia 10 de abril, estiveram 
reunidos na sede da Ordem os 
membros Comissão de Direito 

do Trânsito da 13ª Subseção da OAB/
MG e o Presidente da Casa, Dr. Eliseu 
Marques de Oliveira, para constituir, 
discutir e elaborar o Regimento Inter-
no que regulamenta a organização, as 
funções e deveres da nova Comissão. 

Segundo Dr. Eliseu Marques de Oli-
veira, a OAB detectou a necessidade 
de instaurar a Comissão de Direito do 
Trânsito devido ao número de denún-
cias e reclamações que chegaram à Or-
dem nos últimos meses. 

Sendo um canal tanto para o advo-
gado quanto para a população de Uber-
lândia, a Comissão analisará denúncias 
e manterá um diálogo constante entre 
a sociedade civil e os órgãos de trânsi-
to locais. 

Em reunião, o corpo dirigente da 
Comissão de Direito do Trânsito foi 
instituído e é composto pelos seguin-
tes profissionais: Presidente - Dr. Arley 
César Felipe; Vice-Presidente - Dr. Ke-
nedy José Urzedo de Queiroz; Secretá-
rio - Dr. Hélio Tomaz de Souza Filho; 
Secretário Adjunto - Dr. William Faria 
de Sá; Relações Públicas - Dra. Gilda 
Eliane Rodrigues do Brasil Castro e os 
membros Dr. Gustavo Gomes de Oli-
veira Batista, Dr. Ederson Gonçalves 
Alves e Dr. Marco Túlio Veiga.

Dentre outras funções e objetivos 
da Comissão, ressaltam-se: zelar pela 
capacitação, aperfeiçoamento e desen-
volvimento profissional de todos os 
que trabalham no segmento do trânsi-
to em suas mais diversas modalidades; 
funcionar como órgão consultivo, fis-
calizador, administrativo e de apoio às 
prerrogativas dos advogados; fiscalizar 
a atuação dos diversos órgãos de trânsi-
to, bem como dos agentes do segmen-
to ao nível do interesse local; promover 
atividades educacionais e de orienta-
ção para os agentes e órgãos de trânsi-
to, de forma isolada ou conjunta, a fim 
de melhorar a qualidade do desempe-
nho de todos e operar preventivamen-

N

te na solução de conflitos entre agentes 
e órgãos de trânsito e os advogados re-
gularmente inscritos na Ordem dos Ad-

vogados do Brasil.
Para mais informações, ligue: (34) 

3234-5555.

Em 16 de abril, os recém-formados 
(22) e estagiários (12) receberam as car-
teiras da Ordem em solenidade que foi 
marcada  pela palestra do Dr. Luiz Fer-
nando Valladão Nogueira. A noite foi 
ainda permeada por valores intrínsecos 
como o respeito ao meio ambiente.

O Diretor Financeiro e Presiden-
te do Órgão Especial de Julgamento 
do Tribunal de Ética da OAB/MG, Dr. 
Luiz Fernando Valladão Nogueira, na 
data veio da capital mineira para par-
ticipar do evento e ministrar a palestra 
“Ética, um compromisso da OAB com 
a Sociedade”.  

Pela Ética - A palestra é um comple-
mento da campanha e do concurso de ar-
tigos que foram lançados pela Seccional 
de Minas Gerais em 16 regiões do terri-
tório mineiro. A tríade da campanha, en-
tre outros, de acordo com Dr. Luiz Fer-
nando, “objetiva recuperar a imagem do 
próprio advogado, mostrando que a ins-
tituição que o acolhe continua com cre-
dibilidade para tratar do assunto [ética]. 
E, também com o propósito de melhorar 
a imagem do advogado, esta campanha 
que se inicia procurará mostrar a serieda-
de e a importância da Advocacia, assim 
como  demonstrar a necessidade de que 
as autoridades respeitem a independên-
cia e as prerrogativas do advogado”. 

Pelo Meio Ambiente - E se ética e res-
ponsabilidade social andam de mãos da-
das, outro conceito trabalhado durante a 
solenidade foi o respeito ao meio ambien-
te e sua preservação. 

A Comissão de Meio Ambiente da 
OAB promoveu em março o lançamen-
to da Campanha Seqüestro de Carbono, 
a qual objetiva plantar uma árvore na ci-

Luiz Fernando Valladão  
Nogueira em palestra
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Divulgação

OAB instaura Comissão de Direito do Trânsito

Solenidade é marcada por campanhas 
do meio ambiente e pela ética
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dade para compensar cada carteira que 
for entregue pela Ordem em Uberlândia 
aos novos advogados e estagiários. Em 
solenidade de entrega de carteiras ocor-
rida no mês de fevereiro, 70 árvores fo-
ram plantadas.  

De acordo com o Presidente da Co-
missão de Meio Ambiente, Dr. Hamilton 
Magalhães, outras 34 mudas de árvores, 
correspondentes às que foram entregues 
no dia 16 de abril, serão plantadas em 
local determinado conjuntamente com 
a  Secretaria Municipal de Planejamen-
to Urbano e  Meio Ambiente. Para cada 
muda plantada pela OAB Uberlândia 
haverá uma placa com o nome do ad-
vogado e a ele cabe a responsabilidade 
de fazer a árvore crescer.

Novo advogado recebe sua carteira das mãos do 
Presidente da Ordem em Uberlândia

Gleiner Mendonça

O  Núcleo em Uberlândia da Es-
cola Superior de Advocacia de 
Minas Gerais está em plena 

atividade criativa e intelectual. No mês 
de abril o Coordenador do Núcleo em 
Uberlândia, Dr. Gilson Flávio de Paiva 
Montes, esteve na capital paulista para 
trocar experiências e conhecer a sede da 
ESA-SP. Ao retornar, registrou para os de-
mais membros algumas das idéias inova-
doras que foram apresentadas a ele. Em 
contrapartida, uma outra idéia inovado-
ra, desta vez moldada para a cultura dos 
mineiros, foi posta em prática pela ESA 
Uberlândia: o “Aulão da OAB”.

Na OAB/SP, Dr. Gilson foi recepcio-
nado pela Dra. Ana Vieira - Coordena-
dora Geral – que mostrou a ele como 

funcionam a estrutura e a or-
ganização da Seccional. Dr. 
Gilson teve acesso ainda às 
aulas de especialização que 
aconteciam na sede da OAB/
SP e à estrutura que é dispo-
nibilizada pela Seccional para 
alunos dos cursos de Direito. 

Segundo o Coordenador, 
em São Paulo vários temas 
de interesse da Advocacia na-
cional foram debatidos, bem 
como a troca de algumas expe-
riências entre os dois Estados 
contribuirão com o norte para 
alguns passos a serem dados no futuro. 

“Fiquei muito contente em conhecer 
o modelo posto em prática pela ESA-SP 
e mais ainda ao constatar a competência 
na gestão daquela instituição que, muito 
embora tenha havido corte no percentu-
al repassado às ESAs do Brasil, com cria-
tividade e competência, tem mantido o 
nível de excelência na prestação dos ser-
viços aos seus alunos”, completou.

Já em Minas Gerais, a ESA – Núcleo 
Uberlândia - também dá exemplo de 
como a criatividade pode fomentar uma 
melhor qualidade de ensino para os jo-
vens e futuros advogados mineiros. 

Por meio do incentivo da ESA e da 
própria 13ª Subseção, os alunos das oito 
faculdades de Direito locais se reuniram 
no primeiro “Aulão da OAB”. Nos dias 
24/04 e 31/05, o anfiteatro da OAB rece-
beu acadêmicos interessados em apren-
der mais sobre o Direito Constitucional 

e do Trabalho e Processo do Trabalho. 
Outros temas, sempre correlatos à grade 
educacional do Direito, serão tratados no 
projeto e cada uma das faculdades envia-
rá seus melhores profissionais para tro-
car experiências e conhecimentos com 
os alunos. Os participantes, ao final, re-
cebem certificados de participação.

“Muito embora alguns possam pensar 
que a Escola Superior de Advocacia não 
teria como finalidade a realização de pro-
jeto com acadêmicos de Direito, enten-
do ser o conhecimento sem fronteiras e, 
nessa linha de raciocínio, é nosso dever 
a busca incansável pela melhoria do en-
sino jurídico na sua base. Devemos, tam-
bém, sonhar com um pólo de excelência 
em ensino superior em nossa cidade, mo-
mento em que conseguiremos, em um fu-
turo próximo, ter operadores do Direito 
mais qualificados para a profissão que es-
colherem seguir”, conclui Dr. Gilson.

Ana Vieira, Coordenadora Geral, explica ao Dr. Gilson Flávio de Paiva 
Montes os procedimentos da ESA/SP

Arquivo pessoal

Arquivo pessoal

OAB instaura Comissão de Direito do Trânsito ESA Uberlândia troca experiências em São Paulo 
e promove aulão em Uberlândia

Solenidade é marcada por campanhas 
do meio ambiente e pela ética

pela conservação
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Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB), 
Conferência Nacional dos Bispos 

do Brasil (CNBB) e Associação dos Juízes Fe-
derais do Brasil (AJUFE) lançaram simulta-
neamente nos 27 Conselhos Seccionais da 
OAB em todo o País, no dia 19 de abril, 
a Campanha “Brasil Contra a Violência”. 
Em Uberlândia, a 13ª Subseção da OAB/
MG recebeu autoridades do Poder Judiciá-
rio e representantes da sociedade civil, que 
acompanharam o lançamento por meio de 
videoconferência e, logo após, um debate 
sobre o tema. 

“A Campanha tem por objetivo ser ato 
preparatório às Conferências do Fórum pela 
Superação da Violência e Promoção da Cul-
tura da Paz, a serem realizadas pelo Conse-
lho Federal da OAB e suas Seccionais”, ex-
plicou Dr. Eliseu Marques de Oliveira aos 
convidados antes do início do lançamento.

No auditório da Ordem em Uberlândia, 
o Cel. Adanil Firmino da Silva - Diretor da 
Colônia Penal Prof. Jacy de Assis; Dr. Joe-
milson Donizetti Lopes - Diretor do Foro; 
Cel. Dilmar Fernandes Crovato - Coman-
dante do 17º BPM; Cel. Flávio Luizi Lobato 
- Diretor da Penitenciária Pimenta da Veiga; 
Cap. Fernando Cunha Lima - representando 
o Cel. Carlos Sérgio Albino de Morais - Co-
mandante do 36º BIMTZ; Tenente Jair  - re-
presentando o Comandante Hércules Gon-

Campanha contra a violência 
é lançada em todo o País

O

çalves Ferreira, do 5º BBM; Sgto. Monsueto 
- representando o Cel. Alfredo da Silva Ra-
malho, Comandante do 32º Batalhão de 
Polícia Militar; Dra. Adriana Couto Ladei-
ra - Delegada da Polícia Civil; Profª. Lilian 
Santos Cardoso da Costa - representando a 
Profª. Alzira Jerônimo de Melo Almeida, 
Magnífica Reitora do Unitri; Dr. Jason Perei-
ra Resende - Gerente do Núcleo Administra-
tivo Financeiro da FIEMG; Dr. Cleuso José 
Damasceno - membro do TED (Tribunal de 
Ética e Disciplina) da OAB/MG; Dr. Paulo 
Milagre - membro da Comissão de Assun-
tos Penitenciários; Dr. José Eduardo Batista 
- membro do TED; Dr. Deiber Magalhães 
Silva - membro do TED da OAB/MG, Presi-
dente da Comissão de Direitos Humanos e 

Coordenador da Comissão de Assuntos Pe-
nitenciários; Dr. Arley César Felipe - Coor-
denador do curso de Direito da UFU; Dra. 
Ângela Parreira de Oliveira Botelho - Con-
selheira da 13ª Subseção da OAB/MG; Dr. 
Gilson Flávio de Paiva Montes - Conselhei-
ro da OAB Uberlândia e Coordenador da 
ESA acompanhavam o evento e, posterior-
mente, participaram de um debate no qual 
foram discutidos os problemas da violência 
em Uberlândia e região. 

Em Brasília

Após o lançamento, o Presidente nacio-
nal da OAB, Dr. Cézar Britto, em Brasília, dis-
se que o grande sentido da campanha é mos-
trar que é possível a união da cidadania e do 
Estado no combate à violência e à crimina-
lidade. “Acho que é hora de nos unirmos e 
combatermos definitivamente essa praga que 
macula a vida do brasileiro”, sustentou.

Como extensão da campanha está pre-
vista a realização de atos públicos, deba-
tes em entidades de classe e de ensino e 
discussão com lideranças e associações da 
sociedade civil. Serão também realizadas 
conferências para a “Superação da Violên-
cia e Promoção da Cultura e da Paz” du-
rante o próximo mês de julho, quando se-
rão apresentados painéis temáticos sobre 
policiamento, políticas sociais, cidadania, 
entre outros.

OAB Uberlândia

Dr. Eliseu Marques de Oliveira explica às autoridades como funciona a campanha

Autoridades, empresários e advogados acompanham o lançamento da campanha contra a violência 
por videoconferência

OAB Uberlândia
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Dr. Jirair Aram Meguerian 
é empossado no TRF-1

 Presidente da 13ª Subseção 
da OAB de Uberlândia, Dr. 
Eliseu Marques Oliveira, ou-

tras autoridades, amigos, convidados e 
jornalistas locais estiveram em Brasília 
no dia 22 de abril exclusivamente para 
prestigiar a solenidade de posse da nova 
diretoria, bem como do atual Presidente 
do Tribunal Regional Federal (TRF-1ª. Re-
gião), Desembargador Federal Jirair Aram 
Meguerian. 

Durante a solenidade em Brasília, o 
Presidente da 13ª Subseção da OAB de 
Uberlândia foi convidado a compor a 
mesa diretora dos trabalhos na solenidade 
de posse da nova diretoria do Tribunal. 

Por intermédio de 22 votos que con-
sagraram a eleição, Dr. Jirair Aram Me-
guerian deverá presidir os trabalhos do 
TRF-1 pelos próximos dois anos. O De-
sembargador Antônio Ezequiel da Silva 
foi empossado na solenidade como Vi-
ce-Presidente e o Desembargador Olin-
do Herculano de Menezes, como Corre-
gedor-Geral da 1ª Região. 

Em discurso de posse, o novo presiden-
te agradeceu aos amigos que fez em duas 
cidades mineiras e que o apoiaram ainda 
em início de carreira: “Homenageio na pes-
soa do amigo de sempre, Ailton Bernardes 
de Assis, que conheci quando assumi a ju-

risdição na querida cidade de Uberlândia, 
nos idos de 1988. Grande amigo, compa-
nheiro e conselheiro que jamais será es-
quecido por mim. Aliás, a minha estada 
pelo Triângulo Mineiro, no eixo Uberlân-
dia-Uberaba, ficou inolvidável na minha 
alma, pelas amizades que consolidei como 
é o caso do Ailton e de outro grande ami-
go, Prof. Edmundo de Freitas, que tanto me 
ajudou na Vara Federal de Uberaba”.

Como plano de atuação, Dr. Jirair 
adiantou: “Terei o gabinete aberto a to-
dos, magistrados, servidores, advogados, 
membros do Ministério Público e até as 
partes, para receber sugestões e críticas, 
preocupando-me com os problemas da 

O

Justiça Federal como um todo, com es-
pecial atenção às subseções judiciárias, 
já que contam nesta administração com 
dois desembargadores oriundos do inte-
rior: na presidência, eu, juiz de Uberlân-
dia e na vice-presidência, Desembarga-
dor Antônio Ezequiel, juiz de Ilhéus”.

Como parte de sua trajetória, Dr. Ji-
rair foi, entre outros, juiz na Comarca de 
Uberlândia, membro do CNJ e Correge-
dor-Geral do TRF-1ª Região. Naquele tri-
bunal integrou ainda o Plenário, a Corte 
Especial Judicial e Administrativa, bem 
como os Conselhos de Administração e 
Pró-Social. Tem ainda diversas obras pu-
blicadas na área do Direito.

Desembarcou em Belo Horizonte no 
dia 6 de maio a comitiva formada por líde-
res uberlandenses que se reuniram com o 
Presidente do Tribunal de Justiça de Minas 

Lideranças uberlandenses militam por novo fórum
Gerais, Desembargador Orlando Adão 
Carvalho, para discutir sobre a constru-
ção do novo Fórum de Uberlândia.

Composta, entre outros,  pelo Presi-

dente da Ordem dos Advogados do Bra-
sil - 13ª Subseção, Dr. Eliseu Marques de 
Oliveira; o Deputado Estadual Luiz Hum-
berto Carneiro (PSDB); o Prefeito Odelmo 
Leão (PP); o Presidente da Câmara, Hélio 
Ferraz (PP) e o Diretor do Foro, Dr. Joe-
milson Donizetti Lopes, juntamente aos 
Desembargadores, Dr. Maurício Barros e 
Dr. Afrânio Vilela, a comitiva uberlanden-
se apresentou ao Presidente do TJMG pro-
posta que parte de uma de Parceria Públi-
co-Privada. 

OPÇÕES - O projeto de construção da 
nova sede do Fórum de Uberlândia foi fi-
nalizado em 2005 pela diretoria de Enge-

Divulgação

Da esquerda para a direita, o Desembargador Antônio Ezequiel, Dr. Eliseu Marques de Oliveira, o desembargador e 
novo Presidente do TRF1, Dr. Jirair Aram Megueriam e o  Desembargador Olindo Herculano de Menezes durante a 
solenidade de posse em Brasília
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nharia do TJMG e a obra foi então avalia-
da em 30 milhões; os recursos, naquele 
caso, deveriam ser provenientes do Gover-
no de Minas.

Já para a PPP apresentada pela comiti-
va em BH no dia 6 de maio, o projeto do 
novo prédio foi avaliado em 40 milhões. 
A idéia proposta desta vez é a de que, por 
meio da parceria com empresas, o prédio 
do novo Fórum seria construído em dois 
anos e então alugado para o Governo do 
Estado em contrato mínimo de 12 anos. 
Ainda de acordo com a proposta, o Estado 
entraria com o recurso financeiro a partir 
do terceiro ano e as empresas investidoras 
ficariam com a administração da limpeza, 
conservação, pintura, segurança, estacio-
namento etc., por 12 anos, quando a ad-
ministração retornaria ao TJMG. 

Em análise da proposta, o Presiden-
te do TJMG disse que a PPP tem grandes 
chances de ser viabilizada. Caso não ocor-
ra, outra proposta de viabilização da cons-
trução do novo Fórum com a ajuda da Pre-

Lideranças de todo o País estiveram 
em Goiânia no dia 10 de junho, em even-
to no qual foi instituído o Comitê da Bacia 
Hidrográfica do Rio Paranaíba. Durante a 
solenidade de posse da diretoria do tam-
bém chamado CBH Paranaíba, Dr. Hamil-
ton Magalhães – advogado e Presidente 
da Comissão de Meio Ambiente da 13ª 
Subseção da OAB/MG – foi nomeado se-
cretário do órgão.   

A diretoria do Comitê é composta 
pelo Presidente (Goiás), 1° Vice-Presiden-
te (Distrito Federal), 2° Vice-Presidente 
(Mato Grosso do Sul) e Secretário (Minas 
Gerais). “Para o alcance de tão honrado 

feitura será formatada.
Segundo o Diretor do Foro – Dr. Joe-

milson Donizetti Lopes – uma terceira op-
ção é a inclusão no Plano Plurianual de 
Ação Governamental (PPAG) do TJMG. 
Trata-se de instrumento de planejamento 
de médio prazo que estabelece, de forma 
regionalizada, as diretrizes, objetivos e me-
tas da administração pública federal.

De acordo com o Presidente da OAB 
Uberlândia, Dr. Eliseu Marques de Oli-
veira, é muito importante que esse impas-
se seja resolvido logo. “A nova sede do 
Fórum será maior e melhor estruturada, o 
que facilitará o acesso de todos ao Poder 
Judiciário da Comarca”, observa. 

Com projeto arquitetônico já concluí-
do, quando o TJMG entrar em acordo com 
as lideranças locais, o prédio será erguido 
ao lado do Estádio Airton Borges, locali-
zado à Avenida Rondon Pacheco. A área 
tem 13 mil metros quadrados, mas a in-
tenção é absorver outros terrenos, soman-
do assim 20 mil m². 

Membro da OAB é eleito secretário e 
representa Uberlândia no CBH Paranaíba

cargo, tivemos a grata notícia de ter Dr. 
Hamilton Magalhães eleito como Secre-
tário do Comitê para 2008/2010”, festeja 
o Presidente da 13ª Subseção, Dr. Eliseu 
Marques de Oliveira. 

Composto por 193 municípios perten-
centes aos Estados de Minas Gerais, Goi-
ás, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal, 
o Comitê é um órgão colegiado de natu-
reza consultiva, deliberativa e normativa, 
integrante do Sistema Nacional de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos e vincula-
do ao Conselho Nacional de Recursos Hí-
dricos. Dentre suas competências estão a 
de estabelecer mecanismos de cobrança 

pelo uso de recursos hídricos e su-
gerir os valores a serem cobrados, 
bem como fomentar e apoiar ini-
ciativas de educação ambiental.    

No Dia Mundial do Meio Ambiente 
e da Ecologia (05/06), a 13ª Subseção da 
OAB/MG - representada pelo seu Presi-
dente Dr. Eliseu Marques de Oliveira e Dr. 
Hamilton Magalhães, Presidente da Co-
missão de Meio Ambiente – assinou con-
vênios de projetos e ações voltados para 
questões ambientais juntamente a outras 
entidades de classe e empresas locais, no 
gabinete do Prefeito Odelmo Leão.

Dentre as ações propostas pelos lí-
deres de cada segmento, ficou decidido 
que à OAB caberá empregar esforços 
para promover a recuperação e preser-
vação do Córrego Guaribas, margem di-
reita, no bairro Canaã. 

Segundo Dr. Hamilton Magalhães, 
“a OAB Uberlândia se empenhará no 
plantio de árvores nativas - não-exóti-
cas, como pés de manga ou outras árvo-
res frutíferas - que certamente resultará 
em benefícios ao córrego, inclusive com 

OAB assina convênio
Dia Mundial do Meio

OAB incentiva campanha
 A 13ª Subseção da Ordem dos Ad-

vogados do Brasil (OAB) de Uberlândia, 
em parceria com a Secretaria Municipal 
da Saúde, mobilizou equipes nos dias 
13, 14 e 15 de maio para a realização de 
uma grande campanha de vacinação. 

Nas salas de atendimento da OAB, 
na Justiça do Trabalho de Uberlândia, 
no Juizado Especial e no Fórum Abe-
lardo Penna foram montados postos de 

Nilse Martins

Na foto, Dr. Hamilton Magalhães, Sr. Cláudio 
Lelis - Secretário Municipal de Meio Ambiente 
da cidade de Uberlândia - à esquerda. 
À direita, Sr. Eduardo Melo Domingos - 
Membro da Comissão de Meio Ambiente - e 
Dr. Eliseu Marques de Oliveira representaram 
Uberlândia durante a solenidade de posse da 
diretoria do CBH Paranaíba
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m comemoração aos 30 anos 
da Universidade Federal de 
Uberlândia – UFU -, a 13ª 

Subseção da OAB/Uberlândia e a Fa-
culdade de Direito Professor Jacy de As-
sis organizaram o VII Encontro Nacio-
nal de Processualistas, nos dias 03 e 04 
de junho, em Uberlândia. Durante os 
dois dias, o evento foi prestigiado por 
mais de 1.500 pessoas que acompanha-
ram as palestras e discussões relaciona-
das à ciência processual e às recentes 
reformas do CPC. 

A coordenação do evento ficou por 
conta dos Professores Paulo Henrique 
dos Santos Lucon, Rubens Valtercides 
Alves, Heloísa Assis de Paiva e da Juí-
za e Professora Maria da Graça Nunes 
Ribeiro. 

Embora tenham currículos extensos 
em atividades práticas, os que minis-
traram palestras nas datas assim o fi-

com Prefeitura no
Ambiente e da Ecologia

aumento do volume de água. Em se tra-
tando das etapas, em primeiro momen-
to faremos o plantio mensal de mudas e 
logo em seguida a manutenção, coroa-
mento, adubação e aguação”. 

Outras ações propostas na data foram 
a recuperação e preservação da nascen-
te e margens do Córrego do Salto; a do-
ação de mudas de plantas ornamentais 
para serem utilizadas nos logradouros e 
canteiros do Município; implantação do 
Parque Linear do Rio Uberabinha/Mar-
gem Esquerda; preservação e recupera-
ção ambiental na cidade de Uberlândia 
e implantação do Projeto de Coleta Se-
letiva “Reciclação”, com doação de car-
rinhos de coleta seletiva de lixo, priori-
zação do cadastro de catadores a serem 
contemplados no Programa Habitacio-
nal Pró-Moradia – Loteamento Jardim 
Célia; e verba financeira para a capaci-
tação dos membros da Associação dos 
Catadores Autônomos (Arca). 

Em todos os convênios haverá traba-
lhos realizados pela Prefeitura de Uber-
lândia.

de vacinação
atendimento à população e disponibili-
zadas as vacinas “Dupla” - que previne 
as doenças difteria e tétano -, “Triviral” 
- para impedir doenças como saram-
po, caxumba e rubéola -, contra a gri-
pe - para pessoas acima de 60 anos - e 
contra a febre amarela. Em média 340 
pessoas foram atendidas nos três postos 
montados nas salas de atendimento da 
OAB em Uberlândia.  

Encontro de Processualistas promove 
reciclagem de conhecimentos 
e comemora 30 anos de UFU

zeram na condição de cátedras e por 
amor ao ensino de qualidade. As pales-
tras contaram com a disseminação de 
conhecimento e atualizações dos Pro-
fessores e Doutores Nílvio de Oliveira 
Batista, Paulo Henrique dos Santos Lu-
con, Renato Montans, José Marcos Ro-
drigues Vieira.

Destacaram-se ainda em brilhantes 
palestras os doutores José Roberto dos 
Santos Betaque, Professor Doutor titular 
da Faculdade de Direito da Universida-
de de São Paulo (USP) e Desembargador 
do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo (TJSP); Ernane Fidélis dos Santos, 
Desembargador do TJ/MG; Petrônio Cal-
mon Filho, Professor, Secretário Executi-
vo do Instituto Brasileiro de Direito Pro-
cessual e Procurador de Justiça do MP/
DF; e Raimundo Cândido Júnior – Pro-
fessor também Presidente da OAB Mi-
nas Gerais.

Dr. Raimundo Cândido Júnior ministra palestra no VII Encontro Nacional dos Processualistas, realizado em 
Uberlândia no começo de junho

Gleiner Mendonça

E
Nilse Martins
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á 25 anos, sob o contexto do 
Governo João Figueiredo (1979 
-1985), a 13ª Subseção da OAB/

MG era presidida pelo Dr. Antônio Caixe-
ta Ribeiro e a Seccional da OAB/MG, pelo 
Dr. Sidney Safe. Entre os dias 19 e 22 de 
outubro de 1983, sob a organização da 
13ª Subseção da OAB/MG, no salão nobre 
do Uberlândia Clube acontecia o II Con-
gresso Estadual dos Advogados Mineiros. 

Na data, nomes como Tancredo Ne-
ves – então Governador do Estado de Mi-
nas Gerais -, Ronan Tito – Deputado Fede-
ral e Secretário do Trabalho e Ação Social 
-, Dr. Mário Sérgio Duarte Garcia – Presi-
dente do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil -, entre outros convi-
dados, participavam do evento. 

O jurista Raymundo Faoro abriu o 
Congresso em Uberlândia com a palestra 
“ A Posição do Advogado na Sociedade 
Brasileira”, a qual teve como tema central 
a marcha da Ordem em defesa das liber-
dades no Brasil. Dr. Mário Sérgio Duar-
te Garcia abordou o contexto econômi-
co em palestra, fazendo duras críticas ao 
acordo firmado pelo governo brasileiro 
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com o FMI, ocorrido, de acordo com o pa-
lestrante, à revelia do Congresso e que ge-
rou graves lesões à soberania brasileira.  

Cibernética, Hospital do Advogado, 
Ensino Jurídico, Honorários e Incompati-
bilidades, Ética e Reciclagem foram ou-
tros temas discutidos ao longo dos dois 
dias do Congresso. 

Ao final do evento a Carta de Uber-
lândia foi redigida. Destaque para a cita-
ção sobre o ensino jurídico dentro das fa-
culdades de Direito do Estado de Minas 
Gerais, que desde aquele tempo já pare-
cia carecer de qualidade. “O diagnóstico 
revelou nível insatisfatório do ensino jurí-
dico em decorrência de causas diversas, 
o que recomenda maior rigor na aferição 
do aprendizado e adoção de critérios mais 
rígidos em concursos e provas para o in-
gresso no magistério”, registrou a Carta 
datada de 22 de outubro de 1983. 

De acordo com os registros da OAB 
Federal, a reivindicação por eleições dire-
tas para Presidência da República come-
çou a ganhar ares de movimento organiza-
do em meados de 1983. Para o governo, 
todos conspiravam. Considerando a ne-
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Este trabalho inédito ex-
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direitos humanos, examinando grandes docu-
mentos normativos, como leis, constituições e 
tratados internacionais, no contexto da reali-
dade econômica e social de sua época. Reco-
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Relator na Câmara dos De-
putados do projeto de lei 
que deu origem ao novo 
Código Civil, o deputado federal Ricardo Fiú-
za assina esta obra juntamente com mais oito 
renomados juristas. Cada ramo do Direito Ci-
vil foi confiado a um co-autor, que tece minu-
ciosos e valiosos comentários sobre cada arti-
go. A par da análise doutrinária, o exame dos 
dispositivos passa pela apresentação de deta-
lhado histórico legislativo e culmina com o 
oferecimento de uma sugestão de aprimora-
mento, a qual passou a constar do projeto de 
lei elaborado pelo próprio coordenador. O li-
vro constitui, assim, importante subsídio a to-
dos aqueles que procuram a mais apurada vi-
são sobre a matéria. Contém a LICC e índice 
alfabético-remissivo do Código Civil.
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DR. EURICO MARCOS 
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Editora Saraiva

Este livro é resultado de 
quatro anos do intenso es-
tímulo intelectual, entre estudos e debates in-
terdisciplinares sobre pesquisa e metodologia 
de ensino do Direito.
Aqui se altera a ordem tradicional do estu-
do do Direito: partimos do mundo real para 
o mundo normativo. O curso apresenta-se di-
vidido em três partes: (i) Perspectiva histórica, 
(ii) Perfil da Constituição de 1988 e (iii) Análi-
se da tributação sobre os setores de serviços, 
indústria e comércio.
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cessidade de preservar a ordem pública, 
em 19 de outubro de 1983, o Presiden-
te Figueiredo determinou, pelo Decreto 
n° 88.888, o estabelecimento de medi-
das de emergência na área do Distrito Fe-
deral. Ou seja, no dia em que o Congres-
so Estadual dos Advogados Mineiros teve 
início na cidade de Uberlândia.

Dois dias após o término do Congres-
so na cidade, em meio à exaltação do pe-
ríodo, na madrugada do dia 24 de outu-
bro de 1983, o General-Comandante do 
Planalto, Newton Cruz, ordenou a inva-
são da sede da OAB, Seção do Distrito Fe-
deral - presidida então pelo Dr. Maurício 
Corrêa -, sob a alegação de que a Seccio-
nal promovia um encontro proibido para 
discutir e contestar as medidas de emer-
gência instaladas no Distrito Federal. 

A reunião aludida era o I Encontro de 
Advogados do DF, previsto há mais de um 
ano. As instalações foram invadidas pela 
Polícia Federal, que apreendeu as fitas gra-
vadas durante o encontro e interditou o pré-
dio, provocando o repúdio do Conselho Fe-
deral, que decidiu tomar medidas enérgicas 
junto à Presidência da República. 






